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RESUMO 

Localizada no município de Mato Castelhano, Rio Grande do Sul, a Floresta Nacional de 

Passo Fundo, Unidade de Conservação de Uso Sustentável, possui 1.275 hectares de 

superfície e, apesar de situar-se na área de ocorrência endêmica da Floresta Ombrófila Mista 

(Floresta com Araucária), apenas 354,80 hectares de sua área total conservam vegetação 

remanescente dessa tipologia florestal. Possui importante representatividade no manejo 

sustentável de espécies madeiráveis e na conservação da biodiversidade regional. Sua história 

tem início na década de 1940, quando o Instituto Nacional do Pinho, órgão paraestatal, 

implementou, como parte de sua pol²tica de ñreflorestamentoò (monocultivo de §rvores), a 

formação de Parques Florestais no Sul do Brasil, com o objetivo de estudar técnicas de 

plantio, manejo e colheita da espécie nativa Araucaria angustifolia. Criada em 1946, então 

localizada no município de Passo Fundo, como Parque Florestal José Segadas Viana, foi mais 

tarde renomeada como Floresta Nacional de Passo Fundo. Esta pesquisa estuda a sua 

trajetória histórica, desde a criação do Parque Florestal até a implantação do Plano de Manejo 

em 2011, que definiu as atuais práticas de manejo florestal e administração. Utiliza a 

abordagem da História Regional e da História Ambiental, e faz um recorte fitogeográfico 

combinado com o espaço da unidade, isto é, considera a região de ocorrência endêmica da 

Floresta Ombrófila Mista e as relações sociais e econômicas ï participantes da construção do 

espaço ï, que se estabeleceram a partir das práticas da unidade. Tem como objetivo, ainda, 

estudar as transformações ocorridas na paisagem, as iniciativas para a divulgação do 

conhecimento técnico adquirido durante os experimentos de plantio no período analisado, e as 

funções assumidas pela unidade ao longo do tempo. Conclui-se, com a pesquisa, que 

ocorreram diversas transformações na paisagem da Floresta Nacional de Passo Fundo, 

decorrentes das mudanças na legislação e da concepção da função das unidades de 

conservação, o que tornou sua paisagem, em grande parte, construída e manejada pela ação 

humana. 

 

Palavras-chave: Unidade de Conservação, Floresta Nacional, Araucaria angustifolia. 



 

 

 

ABSTRACT 

Located at Mato Castelhano city, in the Rio Grande do Sul state, the Passo Fundo National 

Forest, Conservation Unit of Sustainable Use, has a surface with 1275 hectares, and, although 

is placed in the Ombrófila Mista Forest (araucaria Forest), only 354,80 hectares of its total 

area keep this remaining kind of vegetation. Has important representation at the sustainable 

handling of lumber species and at the regional biodiversity conservation. It history started at 

1940 decade, when the National Pine Institute, a parastatal organ, implement, as a part of its 

ñreforestationò politics (monocultures of trees), the foundation of Forestry Parks at South of 

Brazil, with the objective to study plantation techniques, handling and harvest of the native 

species Araucaria angustifolia. It was created in 1946, and then located in the Passo Fundo 

city, the José Segadas Viana Forestry Park, that after was renamed as Passo Fundo Forest 

Park. This research studies its historical path, since the Forestry Park up to the Handling Plan 

implementation in 2011 that defined the actual practices of forestry handling and 

management. Use the Regional and Environmental History approach and does a 

phytogeographical overview combined area of the Unit, in other words, consider the natural 

occurrence of the Ombrófila Mista Forest region and the social and economic relations ï that 

participate of space construction ï, that stablished from the Unit practices. It has as objective, 

still, study the transformations occurred in the landscape, the initiatives adopted to disclosure 

of technical knowledge acquired during the plantation experiments at the analyzed period, and 

the functions accept by the Unit over the time. Concluded that occurs several transformations 

at the Passo Fundo National Forest landscape, due the legal changes end the development of 

the Conservation Unit functions that become its landscape, in the most of part, building and 

handling through the human actions. 

 

Keywords:  Conservation Unit, National Forest, Araucaria angustifolia. 
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INTRODUÇÃO  

A história da Floresta Nacional de Passo Fundo (FLONA PF), com superfície de 1.275 

hectares, localizada no município de Mato Castelhano, estado do Rio Grande do Sul, tem uma 

característica peculiar: não iniciou com um remanescente de floresta que se pretendeu 

proteger e conservar. Pelo contrário, seu princípio foi a compra de terras agricultáveis para a 

implantação de uma estação experimental de cultivo da espécie nativa Araucária angustifolia. 

A Divisão de Florestamento e Reflorestamento do extinto Instituto Nacional do Pinho (INP), 

·rg«o paraestatal criado em 1941, foi a respons§vel pela aplica«o do ñPlano de 

Reflorestamentoò na regi«o de ocorr°ncia end°mica da Floresta Ombr·fila Mista (FOM), com 

a finalidade de criar estações experimentais de estudo sobre o crescimento e o comportamento 

da araucária, considerando as variações ecológicas de cada local e visando à produção de 

material lenhoso para fins econômicos. Ao todo, o Instituto criou dez Parques Florestais: um 

no estado de Minas Gerais, um em São Paulo, dois no Paraná, três em Santa Catarina e três no 

Rio Grande do Sul (localizados nos municípios de São Francisco de Paula, Canela e Passo 

Fundo). 

Os Parques Florestais instituídos pelo INP não foram concebidos como áreas 

protegidas ou unidades de conservação. No Código Florestal de 1934, vigente na década de 

1940 quando a maioria dos Parque Florestais foi criada, os incluiu na categoria de ñflorestas 

modeloò com a finalidade de produzir esp®cies arb·reas nativas e ex·ticas para dissemina«o 

entre particulares, o que por sua vez constituiria matéria-prima florestal, possibilitando a 

ampliação de mercados para a madeira. Assim, sua função preponderante era atender a uma 

demanda de mercado, ou seja, aos interesses econômicos da nação. O ecossistema passou a 

ser reorganizado e foi convertido por meio da ação humana em um agroecossistema para 

atender necessidades externas e econômicas. 

A unidade criada em Passo Fundo, objeto de análise desta pesquisa, iniciou suas 

atividades em 1946 e foi a princípio denominada Parque Florestal José Segadas Viana. No 

ano seguinte, deu-se início ao plantio de araucária, que se prolongou majoritariamente até 

1960. Durante a década de 1960 e início da década de 1970, foram introduzidos cultivos de 

espécies exóticas de crescimento rápido, do gênero Pinus e em menor escala de Eucalyptus. 

Dessa forma, ao longo do tempo a paisagem da FLONA PF foi composta em sua maioria por 

povoamentos florestais implantados, que constituem a maior parte de sua área atual (64,07% 

da área total da unidade), configurando uma paisagem construída pela ação humana 

combinada com processos naturais. 
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O Instituto Nacional do Pinho, o Instituto Nacional do Mate e o Departamento de 

Recursos Naturais Renováveis foram reunidos em 1967 em único órgão de representação 

nacional: o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF). Esse órgão passou a 

administrar os Parques Florestais do extinto Instituto Nacional do Pinho. No ano seguinte, os 

Parques Florestais foram adequados à legislação vigente e passaram a receber a designação de 

ñFloresta Nacionalò. Os antigos nomes de personalidades atribuídos aos parques foram 

substituídos pelas denominações das cidades nas quais se localizavam. O Parque Florestal 

José Segadas Viana passou, portanto, a ser denominado Floresta Nacional de Passo Fundo, 

uma vez que o município onde atualmente se localiza, Mato Castelhano, emancipado em 

1992, era distrito de Passo Fundo. Mesmo após a emancipação, a unidade manteve essa 

denominação. 

No período de implantação do IBDF, o Brasil vivia uma conjuntura política voltada 

para o crescimento econômico por meio do uso dos recursos naturais. Assim as Florestas 

Nacionais passaram a ter finalidades econômicas, técnicas e sociais. Foi somente com a 

elaboração do primeiro Plano de Manejo
1
, publicado em 1982, que a FLONA PF assumiu 

funções voltadas para a proteção da natureza, mesmo que ainda priorizasse o manejo florestal 

para a exploração dos recursos madeiráveis. O comprometimento com a conservação da 

biodiversidade ocorreu de forma lenta e gradual, acompanhando os debates internacionais.  

Em 1989 o IBDF foi substituído pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e um novo Plano de Manejo foi instituído, porém 

foram poucas as alterações em relação ao anterior. A FLONA PF, assim como as demais 

existentes no país, ficou sob administração do IBAMA até 2007, quando as unidades de 

conservação federais passaram a ser administradas pelo Instituto Chico Mendes de 

Conservação da Biodiversidade (ICMBio). Antes dessa transição administrativa, no ano de 

2000, foi instituído, depois de duas versões que vinham sendo projetadas pelo IBDF e pelo 

IBAMA  posteriormente, o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), que 

definiu as unidades de conservação (UCs) federais em dois grupos: as Unidades de Proteção 

Integral, com prioridade voltada à conservação da natureza e as Unidades de Uso Sustentável, 

nas quais o objetivo é a conservação da natureza aliada ao uso sustentável dos bens florestais 

(grupo no qual a FLONA PF se insere). Sob a administração do ICMBio, foi implantado em 

2011 o terceiro Plano de Manejo da FLONA PF, que definiu as atuais práticas de manejo 

                                            
1
 O Plano de Manejo é um documento técnico que apresenta um diagnóstico e estabelece as 

diretrizes de manejo florestal e estrutura para gestão das Unidades de Conservação. Além disso, é 

aplicado à Zona de Amortecimento e aos Corredores Ecológicos associados às UCs (BRASIL, 2000). 
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florestal e de administração da unidade, prevalecendo a busca de conservação de habitats e 

espécies nativas e o uso múltiplo e sustentável dos recursos florestais. 

Pode-se exprimir o problema que orientou essa pesquisa em uma pergunta central: 

como um parque voltado à geração de conhecimento sobre manejo florestal e ao cultivo de 

mudas destinadas à produção madeireira mudou de função, passando a uma unidade de 

conservação da biodiversidade? Para respondê-la, pesquisou-se a trajetória histórica da 

FLONA PF com diferentes eixos: o inicial diz respeito ao local de instalação do então Parque 

Florestal José Segadas Viana, e busca avaliar se teve relação com o intenso desmatamento 

realizado em remanescentes da Floresta com Araucária na região em estudo e quais critérios 

determinaram a sua localização; o segundo aborda a construção da paisagem da FLONA PF, 

tendo em vista que foi intensamente manejada e modificada pela ação humana, e estabelece 

diálogos com outras áreas da ciência; o eixo seguinte busca avaliar as relações estabelecidas 

pela FLONA PF com instituições e pessoas que interagiram com ela e a construção de seu 

espaço por meio da divulgação de conhecimentos de manejo florestal e pela distribuição de 

mudas de espécies arbóreas que alteraram as paisagens regionais; o último eixo busca 

compreender por que a FLONA PF assumiu, mais recentemente, a função de conservação da 

biodiversidade. 

Tendo em vista essa história, a delimitação temporal da pesquisa toma por base um 

período que se estende desde a criação do Parque Florestal José Segadas Viana, em 1946, até 

a implantação do atual Plano de Manejo, em 2011. A delimitação temporal utilizada revela as 

continuidades e rupturas no âmbito socioambiental enquanto a unidade foi um Parque 

Florestal e após a sua transformação em uma Floresta Nacional. É importante esclarecer que 

não são adotadas como referências temporais as mudanças dos órgãos que administraram a 

FLONA PF. 

Os documentos que se encontram arquivados no escritório administrativo da Floresta 

Nacional de Passo Fundo, aqui identificado como Arquivo da FLONA PF, subsidiam a 

pesquisa com uma significativa quantidade de fontes: livros-caixa, registros de plantio e 

replantio de árvores, registros de desbaste de árvores, guias de entrega de mudas, sementes e 

instrumentos agrícolas, correspondências oficiais, cartilhas de educação florestal, Anuários de 

Economia Florestal, Planos de Manejo e imagens fotográficas. É expressiva a quantidade de 

relatórios e artigos publicados por botânicos, engenheiros agrônomos, geógrafos, funcionários 

do INP e outros cientistas naturais que desenvolveram estudos e pesquisas sobre os Parques 

Florestais, Florestas Nacionais e outros assuntos ligados à Economia e à Ecologia Florestal. 

Fontes orais também enriquecem a pesquisa, ex-funcionários que hoje se encontram 
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aposentados e funcionários contribuem para o diálogo com outras fontes. São oito os 

entrevistados. 

Devido à variedade de fontes utilizadas na pesquisa, optou-se por apresentar os 

referenciais teórico-metodológicos à medida que se fazem necessários, proporcionando que 

cada tipo de fonte corresponda à metodologia apropriada e que cada conceito seja discutido 

no momento mais oportuno da construção da narrativa. Os principais referenciais teóricos e 

conceituais provêm da História Ambiental e serão trazidos ao diálogo conforme o texto os 

exigir. 

A História Ambiental é uma abordagem da história que tomou forma no início da 

década de 1970, quando historiadores, especialmente os norte-americanos, sentiram a 

necessidade de compreender as ñgrandes transforma»esò que ocorreram com o uso dos bens 

naturais, atentando para como esses influenciaram na reestruturação ecológica e mesmo 

social. Essa abordagem possui como base a interdisciplinaridade, ou seja, utiliza as diversas 

áreas do conhecimento para interpretar e compreender historicamente as interações 

estabelecidas pelos seres humanos com a natureza. Dessa forma, permite perceber as 

alterações, transformações e construções de novos espaços e paisagens por meio da atividade 

humana no decorrer do tempo, especificando a complexa relação que se estabelece entre a 

sociedade e a natureza.   

Sendo assim, o primeiro capítulo, Um Parque Florestal na região, situa a presente 

pesquisa na interface entre a História Ambiental e a História Regional e define uma região 

que combina a área de ocorrência endêmica da Floresta Ombrófila Mista com o espaço da 

Floresta Nacional de Passo Fundo. Analisa as diretrizes do Instituto Nacional do Pinho e tem 

como objetivo compreender a conjuntura presente no período de implantação do então Parque 

Florestal José Segadas Viana em Passo Fundo. Analisa ainda, com ênfase, por meio de 

reportagens veiculadas em periódicos regionais, como aconteceu o processo de aquisição das 

terras pelo INP. Além disso, apresenta os outros nove Parques Florestais criados e 

administrados pelo Instituto Nacional do Pinho na região de ocorrência endêmica da Floresta 

com Araucária. 

O segundo capítulo, denominado Um laboratório de estudos de espécies nativas e 

exóticas: 1947-1980, dedica-se a narrar, identificar e analisar as atividades desenvolvidas no 

Parque Florestal José Segadas Viana durante esses anos. De 1947 a 1960, o Parque tinha por 

função desenvolver técnicas experimentais de plantio e manejo da espécie arbórea nativa 

Araucaria angustifolia. Os testes realizados para plantio e manejo foram identificados a partir 

de diversas fontes: consistem em experimentos para a seleção de sementes, preparação da 
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terra, espaçamentos, tratos culturais e instrumentos agrícolas. Analisa-se, ainda o volume de 

material lenhoso proveniente desses monocultivos. No início da década de 1960, a araucária 

deixou de ser considerada a espécie que manteria a produ«o madeireira e as ñreservas 

florestaisò brasileiras. Por isso nesse período, o Parque Florestal (em 1968 passa a denominar-

se Floresta Nacional de Passo Fundo) iniciou o cultivo de espécies arbóreas exóticas de rápido 

crescimento, que poderiam em um período inferior de tempo, se comparadas aos 

monocultivos com araucária, fornecer matéria-prima para a indústria madeireira e de celulose. 

Assim, no segundo capítulo são analisadas também as técnicas de plantio e manejo do exótico 

Pinus elliottii e a introdução do Eucalyptus spp. Ademais, analisam-se os meios de 

divulgação das técnicas de plantio aprendidas nos Parques/FLONAS para as instituições e 

pessoas que interagiram com elas. 

O terceiro capítulo, Uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável: 1981-2011, 

incialmente analisa o período de 1981 a 1990, no qual a FLONA PF passou a dedicar-se 

exclusivamente à produção de mudas de diversas espécies arbóreas nativas e exóticas que 

foram vendidas para vários particulares, doadas para instituições públicas, transferidas para 

outras estafes do IBDF/IBAMA e trocadas por sementes de outras espécies. Por meio dessa 

atividade, analisam-se as relações tecidas pela FLONA PF e as decorrentes transformações 

nas paisagens regionais. Nesse capítulo as fontes orais aparecem com destaque e permitem 

conhecer diversas técnicas de trabalho que foram utilizadas na FLONA PF. É abordada 

também a mudança na função da FLONA PF, que deixou de ser uma unidade de produção de 

madeira, de mudas e de conhecimento sobre florestas plantadas e assumiu a conservação da 

biodiversidade e a prática de manejo sustentável de espécies madeiráveis. Simultaneamente, 

discute-se como a paisagem que se construiu ao longo do tempo transformou-se num 

patrimônio ambiental e cultural, que precisa ser conhecido, protegido e conservado. 

 



 
 

 

1. UM PARQUE FLORESTAL NA REGIÃO  

Neste capítulo são discutidos os critérios estabelecidos para o recorte espacial da 

pesquisa por meio da abordagem da História Ambiental e da História Regional.  Busca-se 

compreender e analisar aspectos centrais da colonização europeia que ocorreu na parte Sul do 

Brasil em fins do século XIX e início do XX, e que ocasionou profundas transformações 

socioambientais. Analisa-se, por meio do uso da imprensa regional como fonte, o processo de 

criação do Parque Florestal José Segadas Viana, marcado por um conflito entre os 

proprietários, mediadores da negociação e o Instituto Nacional do Pinho, quanto à aquisição 

das terras. 

1.1 Aproximações entre História Regional e História Ambiental: definindo o recorte 

espacial da pesquisa 

Amplas discussões ambientais ganharam atenção nas últimas décadas, tornando o meio 

ambiente parte da pauta de governos e de diversos grupos, áreas da ciências e campos do 

conhecimento. Paulo Martinez (2005) entende que isso é produto das profundas alterações 

que ocorreram nas relações sociais, e que, por consequência, modificaram as relações dos 

humanos com o ambiente. Essas transformações colocaram parte dos historiadores diante de 

um problema epistemológico que exigiu um novo empenho crítico: a História Ambiental. 

Nesse sentido, a pergunta que se impõe é: em um estudo da Floresta Nacional de Passo Fundo 

pelo viés da de História Ambiental, como fazer o recorte regional? A resposta é formulada 

com base nas referências metodológicas e conceituais da História Ambiental e da História 

Regional. Neste subcapítulo, primeiramente, apresenta-se a floresta como objeto de estudo de 

vários pesquisadores dedicados à História Ambiental, contexto no qual se insere esta pesquisa 

sobre a FLONA PF. Em seguida, discute-se a interface entre a História Ambiental e a História 

Regional, especificando-se os critérios adotados para o recorte espacial desta pesquisa.  

Influenciada principalmente pelo crescimento dos movimentos ambientalistas durante 

a crise global na década de 1970 e fruto do interesse de historiadores e biólogos dos Estados 

Unidos da América, a História Ambiental tem como principal objetivo compreender e analisar 

como os seres humanos agiram e agem em relação à natureza, como são afetados pelo 

ambiente natural, como o afetam e que impactos essas intera»es produzem. Isto ®, ñEm 

termos bem simples, portanto, a história ambiental trata do papel e do lugar da natureza na 

vida humanaò (WORSTER, 1991, p. 201). Sua pr§tica pode estabelecer tr°s n²veis: 
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O primeiro trata do entendimento da natureza propriamente dita, tal como se 

organizou e funcionou no passado. [...] O segundo nível da história 

ambiental introduz o domínio socioeconômico na medida em que este 

interage com o meio ambiente. [...] O terceiro nível é aquele tipo de 

interação mais intangível e exclusivamente humano, puramente mental ou 

intelectual, no qual percepções, valores éticos, leis, mitos e outras estruturas 

de significação se tornam parte do diálogo de um indivíduo ou de um grupo 

com a natureza (WORSTER, 1991, p. 201-202). 

Natureza, organização social, economia e percepções estão interligadas nesses três 

níveis e possibilitam uma dinâmica que amplia as temáticas de pesquisa. Embora não seja 

necessária a presença de todos os níveis na mesma investigação, cada um possui a 

necessidade de subsídios teóricos e metodológicos de outras disciplinas, de forma que o 

historiador dialoga com outras áreas do conhecimento: a Ecologia, a Biologia e a Geologia. 

Considerado um dos fundadores da história ambiental, Donald Worster (1991, p. 203) 

explica que o diálogo com as ciências naturais é indispensável para auxiliar na reconstrução 

das paisagens do passado, possibilitando o estudo de como funcionavam antes das 

transformações causadas pelos humanos. Esse diálogo, que se estabelece entre a História e 

outras áreas do conhecimento, constitui o alicerce fundamental dessa abordagem, isto é, a 

interdisciplinaridade. Isso não quer dizer que o historiador irá sobrepor estudos de áreas 

distintas, mas que utilizará a interdisciplinaridade para conhecer e estabelecer conexões entre 

os integrantes de um mesmo ecossistema, ou seja, humanos, animais e plantas. Nas palavras 

de Worster ñ[...] qualquer reconstru«o dos ambientes do passado tem que incluir n«o apenas 

florestas e desertos, jibóias e cascavéis, mas também o animal humano e o seu sucesso ou 

fracasso no ato de se reproduzirò (1991, p. 206). 

Importante referência para a historiografia ambiental sobre floresta foi produzida pelo 

historiador brasilianista Warren Dean, autor do livro A ferro e fogo: a história e a devastação 

da Mata Atlântica brasileira, publicado no Brasil em 1996. A escala espacial da análise de 

Dean foi bastante ampla e abrangeu todo o espaço correspondente ao bioma Mata Atlântica 

brasileira, nos "dez mil anos de ocupação humana". O autor argumentou que o encontro entre 

os humanos e a floresta foi extremamente trágico, estabelecendo-se uma relação de 

exploração e destruição. Afirmou que o processo de ocupação humana da Mata Atlântica foi 

tão devastador que comprometeu de forma incalculável a biodiversidade da fauna e da flora 

presentes no ecossistema florestal, e que esse comportamento destruidor e devastador da 

espécie humana em relação à floresta é resultado de o ser humano não estar fisicamente e 

biologicamente equipado para habitá-la (1996, p. 23-24). No início de sua obra explicou: 
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Nesta história, pouca menção terá o extremo norte da floresta, acima dos 

treze graus sul, ou do segmento montanhoso ao sul dominado por coníferas. 

Trata-se de limites justificáveis apenas em termos práticos; ars longa, vita 

brevis. Fontes dispersas e inacessíveis, multiplicidade de jurisdições 

políticas, distâncias imensas e restrições orçamentárias estenderam o tempo 

necessário a reunir material para este estudo truncado muito além do 

normalmente esperado de um único pesquisador sem assistentes. Talvez 

estas omissões estimulem outros historiadores a pesquisar esse vasto 

domínio natural de maneira local e minuciosa. Enquanto isso, o leitor não 

incorrerá em grande erro ao tomar essa região central pelo todo; ela contém 

mais de sete décimos da área da Mata Atlântica e quase todos os aspectos de 

sua história de assentamento humano são típicos também na área restante 

(1996, p. 28). 

A abordagem da pesquisa de Dean concentrou-se na região da Mata Atlântica que 

ocupava os estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo, com poucas 

menções a outras regiões, como São Francisco, Diamantina, Pernambuco, Brejos Nordestinos, 

e inclusive à Floresta Ombrófila Mista, que se estendia em parte dos estados de Santa 

Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul.  Ou seja, a grande escala da pesquisa de Dean 

homogeneizou sua análise e dificultou que ele realizasse uma pesquisa atenta às 

particularidades dos ecossistemas florestais e a todas as outras relações sociais existentes 

neles. O historiador Miguel de Carvalho (2010) discordou da afirmação de Dean, quanto a 

ñtomar essa regi«o central pelo todoò (DEAN, 1996, p. 28), o que não pode ser feito, pois a 

Floresta Ombrófila Mista possui características ecológicas próprias, e a intensa atividade da 

indústria madeireira nesse ecossistema causou, no meio socioambiental, danos diferentes 

daqueles da ñregi«o centralò da Mata Atl©ntica. 

Utilizando a abordagem da História Ambiental, em artigo recente, o geógrafo Rogério 

Oliveira e as sociólogas Annelise Fernandez e Marcia Dias (2015) analisaram a historicidade 

da paisagem agrícola e florestal do Parque Estadual da Pedra Branca, unidade de conservação 

de proteção integral localizada na zona oeste da cidade do Rio de Janeiro e criada em 1974. O 

Parque Estadual possui, na sua composição florística, espécies nativas domesticadas ou 

manejadas e espécies exóticas introduzidas. Para os autores, a floresta que se regenerou com 

essa composição constitui a evidência das interações de populações passadas (etnias 

indígenas, caiçaras, quilombolas, entre outras) com a floresta. Além de historicizar as 

paisagens, trabalharam na perspectiva de que as legislações e estudos ecológicos é que 

classificam tanto as plantas quanto as pessoas, definindo o lugar de cada um, se exóticas, 

invasoras ou nativas, em áreas de unidades de conservação (UCs). 

O estudo da relação humana com as florestas sulinas, na ótica da História Ambiental, 

começou com estudos regionais (GERHARDT, 2002; 2009; ARRUDA, 2005; CORREA; 
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BUBLITZ, 2006; BUBLITZ, 2010) e ganhou destaque nas pesquisas promovidas pelo 

Laboratório de Imigração, Migração e História Ambiental (Labimha), da Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC), sob a coordenação de Eunice Sueli Nodari e João Klug, 

que organizaram e elaboraram diversas publicações sobre o tema (CARVALHO; NODARI, 

2007; NODARI, 2012; NODARI; KLUG, 2012). Também mestrandos e doutorandos, ligados 

ao Labimha e ao Programa de Pós-Graduação em História da UFSC, foram autores de 

diversas pesquisas históricas sobre as florestas sulinas (BERGO DE CARVALHO, 2008; 

CARVALHO, 2010; SANTOS, 2011; GERHARDT, 2013; MORETTO, 2010; 2014). 

O historiador Marcos Gerhardt (2002) pesquisou e discutiu as mudanças 

socioambientais ocorridas nas florestas do vale do Rio Ijuí, no noroeste do Rio Grande do Sul, 

motivadas pelo repovoamento por imigrantes europeus e seus descendentes no final do século 

XIX.  

A historiadora Eunice Sueli Nodari (2011), em Unidades de Conservação de Proteção 

Integral: solução para a preservação? Floresta com araucárias em Santa Catarina, discutiu o 

processo histórico de ocupação do Oeste catarinense, uma das áreas de ocorrência endêmica 

da Floresta Ombrófila Mista. A partir de 1930, migrantes, em sua maioria ítalos e teuto-

brasileiros do Rio Grande do Sul, incentivados por órgãos governamentais e pelas 

colonizadoras, se estabeleceram em Santa Catarina e desmataram parte da floresta para a 

agricultura. Durante o decorrer do século XX e início do XXI, o desmatamento acelerou-se 

por diversas práticas, mas a pecuária intensiva foi apontada como uma das principais 

responsáveis. Mesmo com a existência de leis que protegiam os remanescentes florestais, 

essas foram pouco respeitadas. Como consequência desses fatores, em 2005, foram criadas 

duas Unidades de Conservação de Proteção Integral: o Parque Nacional das Araucárias 

(12.821 hectares) e a Estação Ecológica da Mata Preta (6.563 hectares). A primeira está 

localizada nos municípios de Ponta Serrada e Passo Maia e a segunda em Abelardo Luz, no 

Oeste catarinense. Situam-se em remanescentes da Floresta com Araucária e têm a finalidade 

de conservar a biodiversidade presente naqueles ecossistemas. Contudo, o processo de criação 

dessas unidades de conservação foi ñquestionado de forma veemente por segmentos da 

sociedade, por parte da mídia, e principalmente pelas principais lideranças políticas do 

Estado, desde o n²vel municipal at® federalò (NODARI, 2011, p. 114). 

Samira Moretto (2010) analisou como se deu o processo de modificação da paisagem 

do município de Lages, localizado no planalto catarinense, no período de 1960 a 1990, época 

em que a escassez de diversas espécies madeiráveis (fruto do desmatamento intensivo na 

Floresta Ombrófila Mista) alcançava grandes proporções. A indústria madeireira e de celulose 
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carecia de matéria-prima, e a solu«o imediatista proposta e aplicada foi o ñreflorestamentoò, 

com a espécie arbórea exótica Pinus elliottii, considerada apropriada pelo rápido crescimento. 

Em Lages, quando os plantios da espécie atingiam sete anos de crescimento, realizava-se o 

primeiro desbaste, e o material era utilizado na indústria de papel. Quando atingiam vinte 

anos, as árvores eram utilizadas na indústria madeireira e moveleira. Moretto avaliou que o 

ñreflorestamentoò aplicado n«o significou o plantio da flora nativa e descaracterizou a 

identidade paisagística do município de Lages, comprometendo a existência de diversas 

espécies da fauna e da flora nativa presentes no ambiente florestal daquele local. 

A jornalista Juliana Bublitz (2010) analisou a relação que se estabeleceu no século 

XIX, no Rio Grande do Sul, entre os migrantes europeus que integraram parte das antigas 

colônias alemãs e italianas (especialmente Caxias do Sul) com a floresta subtropical que 

encontraram ñdiante de seus olhosò (2010, p. 13). A an§lise da autora incide nos meios com 

que os migrantes desenvolveram sua própria biota para se adaptar ao novo espaço, e na forma 

como influenciaram a formação de ecossistemas regionais com a introdução de espécies 

exóticas da fauna e da flora. Bublitz afirmou que a floresta significou para os migrantes a 

oportunidade de se inserirem em um novo status social e econômico: o de proprietários de 

terras. 

Gerhardt (2013), em Uma História Ambiental da erva-mate, analisou as 

transformações ocorridas nas florestas da América Meridional, região de ocorrência endêmica 

da Ilex paraguariensis (erva-mate), durante o século XIX e início do XX. Abordou as 

diversas interações que se estabeleceram entre a planta e as sociedades indígenas, caboclas e 

colonas que viviam da sua extração e exploração, assim como as interações biológicas da erva 

com outras espécies animais e vegetais. Gerhardt argumentou que a legislação do Brasil, do 

Paraguai e da Argentina determinou regras para a regulação e exploração dos ervais nativos, 

buscando a sua conservação, mas que na prática os países não conseguiram fazê-las 

cumprirem-se ou regular a exploração. O desmatamento descontrolado dos ambientes 

florestais prejudicou a conservação e a existência dos ervais, o que por consequência alterou 

os hábitos e costumes de indígenas e caboclos que viviam de sua extração.  

A historiografia que aborda a relação humana com as florestas possui, portanto, 

apreciável trajetória e traz contribuições para compreender as sociedades humanas vinculadas 

ao espaço que hoje ainda denominamos de bioma Mata Atlântica. É neste quadro, da História 

Ambiental ligada às florestas, que se pode inserir o estudo da história da Floresta Nacional de 

Passo Fundo.  
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A historiadora Dora Corrêa (2015) considera importante que pesquisas com 

abordagens na história ambiental articulem o trabalho de campo com as diversas formas de 

narrativas de manifesta«o das sociedades. No entanto, a autora argumenta que mesmo ñque o 

tema seja paisagem, o indício que se analisa no trabalho de campo não é o mesmo que o da 

pesquisa documentalò (2015, p. 254). Significa que a representação da paisagem por meio das 

fotografias e outros relatos, aliada à paisagem em si, observada no trabalho de campo, precisa 

ser realizada com minucioso cuidado, pois a evidência percebida pelo observador na atividade 

de campo, possui uma linguagem bastante diferente da apresentada nas outras fontes de 

pesquisa.  

O geógrafo Rogério Oliveira (2015) utiliza o conceito de paleoterritórios, ou seja, 

territórios que existiram no passado, mas que desapareceram, restando apenas as marcas na 

paisagem. Para ele, a paisagem se constitui do ñproduto de foras geol·gicas e biol·gicas que 

se perdem no tempo, misturadas à imemorial ação humanaò (2010, p. 7). Nessa mesma 

perspectiva, o também geógrafo Milton Santos afirma que a paisagem se constitui ñpor 

acréscimos, substituições; a lógica pela qual se fez um objeto no passado era a lógica da 

produção daquele momento. Uma paisagem é uma escrita sobre a outra, é um conjunto de 

objetos que t°m idades diferentes, ® uma herana de muitos diferentes momentosò (1988, p. 

23). O historiador britânico Simon Schama afirmou que a paisagem se comp»e ñtanto de 

camadas de lembranças quanto de estratos de rochasò (1996, p. 17). Dentro dessas dimens»es, 

constituem-se as camadas de memórias, que, como explicaram Gerhardt e Nodari (2010), são 

o resultado de diversos vestígios das experiências humanas misturados ou sobrepostos, aos 

aspectos temporais, históricos e culturais. 

Os autores citados são unanimes em afirmar que a paisagem se constitui de elementos 

naturais combinados com os culturais.  Na FLONA Passo Fundo, a atual composição da 

paisagem não foi diferente. Ela é resultado de diversas interações entre espécies de plantas e 

animais e suas funções ecossistêmicas, das formações geológicas, e principalmente da ação 

humana. Possui uma composição florística e uma história singular. Criada para a 

experimentação de técnicas de plantio e manejo de espécies arbóreas, a paisagem da FLONA 

PF se constitui atualmente de remanescentes da Floresta Ombrófila Mista, de áreas plantadas 

com espécies nativas (Araucaria angustifolia, Ilex paraguariensis), de talhões com espécies 

exóticas (Pinus elliottii, Pinus taeda, Pinus chileno e Eucalyptus spp.), e de espaços formados 

pela regeneração florestal que se desenvolveu no sub-bosque desses plantios. Ou seja, ela não 

é uma floresta nativa ou um fragmento de paisagem que foi conservado ao logo do tempo, 
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mas o resultado de um processo dinâmico que a compôs com três formações florestais 

distintas: remanescente, regenerada e plantada. 

Quanto à abordagem da História Regional, de acordo com a historiadora Ana Luiza 

Reckziegel (1999), há a sua prática no Brasil desde a década de 1970 motivada 

principalmente pelo número crescente de cursos de pós-graduação nesse período, como uma 

alternativa para o esgotamento das macroabordagens. Possibilitou que os pesquisadores 

desenvolvessem estudos locais que abordassem regiões até então pouco conhecidas das 

análises mais amplas, como o Norte e o Centro-Oeste do Brasil. A autora, ao conceituar 

ñregi«oò, aponta que ela: 

Como qualquer segmento do espaço, é dinâmica, historicamente construída e 

faz parte da totalidade social; portanto, suas características internas são 

determinadas e determinantes de sua interação com o todo. No entanto, 

apesar de suas relações com o sistema maior, a região possui relações 

internas autônomas que lhe conferem caráter próprio e diferenciado (1999, p. 

19). 

A região é detentora de características e peculiaridades internas próprias que 

constituem a sua identidade própria. Entretanto, essas características não existem por si só, 

mas possuem um vínculo com o todo. O todo exprime uma relação que perpassa o regional e 

se conecta com o nacional e o internacional. Dessa forma, a região não tem a obrigatoriedade 

de coincidir com limites juridicamente definidos, de uma cidade, estado ou mesmo país.  

Como explicou a historiadora Vera Cardoso Silva (1990), a região faz parte de um sistema de 

relações, o que permite estudar uma região dentro do sistema internacional, devendo sempre 

ser realizada sua referência ao sistema global do qual foi recortada. Ou seja, desenvolver uma 

pesquisa sobre uma determinada região não significa estudá-la por si só, mas sim relacionar o 

espaço regional ï que o pesquisador determinou ï com o nacional e o global. Barbara 

Weinstein reforçou que ñ[...] a hist·ria regional ® somente significativa com referência à 

nacional, e as histórias nacionais são sempre informadas por uma perspectiva regional, ou 

competindo com perspectivas regionaisò (2003, p. 17). 

Ao estudar-se a trajetória de constituição da Floresta Nacional de Passo Fundo, a 

abordagem da História Regional permite compreender as interações que se constituíram nesse 

espaço que vai muito além de sua superfície física. É o espaço no qual as ações aconteceram e 

que tem relação com o todo. Sua origem foi a política geral do Instituto Nacional do Pinho, 

que, aplicada neste espaço específico, conferiu-lhe características internas próprias, e 

diferenciou-o dos outros Parques Florestais criados na mesma época. Assim, a História 
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Regional permite recortar, definir e estudar a região do Parque e da FLONA PF, sem perder a 

sua ligação e articulação com o contexto nacional (SÁ, 2016).  

A História Regional permite estudar as relações históricas de uma determinada região, 

tomando-a como delimitação para o objeto de estudo. Também a História Ambiental define 

seu recorte ñ[...] sem esquecer as suas particularidades f²sicas e ecol·gicas: um parque 

nacional, a área de influência de uma obra (ferrovia, projetos de irrigação, represas etc.), as 

terras de povos nativos invadidas por migrantes europeus, etc.ò (DRUMMOND, 1991, p. 

181). Nessa perspectiva, a História Ambiental se aproxima da Hist·ria Regional, ñpois 

focaliza processos sociais (e naturais) geograficamente circunscritos, embora tipicamente os 

limites dessas §reas sejam naturais, e n«o sociais ou pol²ticosò (DRUMMOND, 1991, p. 181).  

O historiador José Augusto P§dua afirmou que ñcada vez se percebe mais a presença 

da história humana na constituição de paisagens 'naturais'ò (2010, p. 94). No Parque Florestal 

José Segadas Viana e na Floresta Nacional de Passo Fundo, os humanos criaram paisagens 

que, ao primeiro olhar, parecem ñnaturaisò, mas que foram planejadas, plantadas e moldadas a 

partir de interesses econômicos e políticas públicas nacionais. 

Retoma-se, portanto, a pergunta inicial: em um estudo de História Ambiental da 

Floresta Nacional de Passo Fundo, como fazer o recorte regional?  

A partir da aproximação entre a abordagem da História Ambiental e a Regional, 

adotaram-se dois critérios fundamentais na definição da região para a pesquisa da história da 

Floresta Nacional de Passo Fundo. O primeiro considera o recorte fitogeográfico, isto é, a área 

de ocorrência endêmica da Floresta Ombrófila Mista ou Floresta com Araucária, no sul do 

Brasil, que de acordo com os naturalistas Raulino Reitz e Miguel Klein e o botânico Ademir 

Reis (1983), até fins do século XIX ocupava cerca de 200 mil km². 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), por meio do Projeto 

RADAMBRASIL, desenvolvido no período de 1971 a 1986, propôs uma classificação 

universal da fitoecologia brasileira a partir de levantamentos das potencialidades florestais do 

Brasil com auxílio de estudos geológicos e geomorfológicos de solos, vegetação e uso da 

terra. As regiões fitoecológicas brasileiras determinadas pelo Projeto RADAMBRASIL estão 

representadas no Mapa 1. A Floresta com Araucária, assim denominada até então, era 

composta no planalto sul-brasileiro, segundo Klein (1960), por cinco estágios de sucessão 

(Araucária e campo; Araucária e associações pioneiras; Araucária e canela lageana (Ocotea 

pulchella); Araucária e imbuia (Ocotea porosa); Araucária e mata pluvial), e passou, por 

meio da nova classificação estabelecida pelo RADAMBRASIL, a ser chamada Floresta 

Ombrófila Mista, composta por quatro associações: Aluvial, Submontana, Montana e Alto 
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Montana. Assim sendo, a Floresta Ombrófila Mista é composta de diversas associações 

florestais, constituindo-se uma floresta heterogênea. 

Mapa 1 - Classificação fitoecológica brasileira definida pelo Projeto RADAMBRASIL 

 

Fonte: VELOSO, Henrique Pimenta; RANGEL Filho, Antônio Lourenço Rosa; LIMA, Jorge Carlos 

Alves. Classificação da vegetação brasileira, adaptada a um sistema universal. Rio de Janeiro: IBGE, 

Departamento de Recursos Naturais e Estudos Ambientais, 1991. Disponível em: 

<http://biblioteca.ibge.gov.br/>. Acesso em: 18 abr. 2016. 

Diversos naturalistas dedicaram-se a identificar a área primitiva de distribuição da 

Floresta Ombrófila Mista (CAVALCANTI, 1908; RÜHLE, 1928; JAMES, 1942). Entretanto 

seus estudos apresentaram discordâncias em diversas localizações. A definição mais precisa e 

aceita foi elaborada pelo botânico alemão Kurt Hueck, em 1953. O Mapa 2 apresenta a área 
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de distribuição e habitat natural da Floresta Ombrófila Mista ou Floresta com Araucária 

conforme definida por Hueck. 

Mapa 2 - Área de ocorrência endêmica da Floresta Ombrófila Mista, segundo Kurt Hueck 

 

Fonte: HUECK, Kurt. Distribuição e Habitat Natural do Pinheiro do Paraná (Araucaria 

angustifolia). Boletim da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Universidade de São Paulo. 

Botânica. São Paulo, v. 10, nov. 1953. p. 16. Disponível em:       

<http://www.revistas.usp.br/bolfflchsb/article/view/58397>. Acesso em: 04 mar. 2016. 

Agrupamentos mais densos, denominados de ñpinheiraisò, concentravam-se em 

altitudes de 500 até 800 metros, abrangendo os estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina 

e Paran§. Outras ocorr°ncias menos densas, chamadas de ñilhas esparsasò, encontravam-se na 

parte sul do estado de São Paulo, adentrando o sul de Minas Gerais e Rio de Janeiro, onde se 

encontravam em altitudes elevadas de 1.300 a 1.600 metros acima do nível do mar. Parte 

ainda se encontrava em território argentino, limitando-se ao território de Misiones, com 

altitudes de até 800 metros (HUECK, 1953). O recorte regional da pesquisa considera, 

portanto, a ocorrência endêmica deste tipo florestal no sul do Brasil. 
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No Rio Grande do Sul, a área de distribuição endêmica da Floresta Ombrófila Mista 

compreendia a região montanhosa do planalto extenso do Sul brasileiro, 

entremeada/interrompida por campos naturais com poucas ou quase nenhuma árvore, 

formando um mosaico florestal (BERNARDES, 1997). Não ocorrendo abaixo de 500 metros 

do nível do mar, as alturas médias alcançavam até 800 metros, podendo chegar, em alguns 

locais específicos, a 1.000 metros. A ocorrência era bastante descontínua, como se observa 

pela descrição de Hueck: 

As florestas de araucárias preferem, no planalto, os lugares seguintes: 1. 

Tôda a margem superior livre do planalto, desde Santa Maria até o extremo 

noroeste. 2. A margem superior de todos os ñca¶onsò profundamente 

recortados, em cujo fundo correm os rios Caí, Taquari, das Antas e Pelotas. 

3. As regiões menos íngremes, colinosas, entre os riachos das nascentes do 

Rio das Antas. Além disso aparecem: 4. Em grupos isolados mais ou menos 

extensos, salpicados em todo o planalto. 5. Como árvore isolada no meio do 

campo e 6. misturadas aos elementos da floresta subtropical na parte 

superior do Rio Uruguai, a norte de Passo Fundo e perto de Lagoa Vermelha 

[...]. Não existe quasi [sic] lugar algum em que a araucária desce abaixo do 

nível de 500 m. Seja qual fôr o lado de onde a gente se aproxime do planalto, 

as primeiras araucárias sempre são encontradas somente nas alturas (1953, p. 

10). 

Em Santa Catarina, a região de ocorrência da Floresta Ombrófila Mista se distribuía 

pelo planalto catarinense em altitudes de 500 a 1.500 metros. Na costa do Atlântico apenas 

algumas pequenas ilhas esparsas da Floresta com Araucária existiam, na parte do vale médio e 

superior do Itajaí.  De acordo com Reitz e Klein: 

Originalmente os pinhais mais extensos se situavam principalmente no assim 

chamado 1° planalto catarinense, abrangendo as áreas compreendidas desde 

S. Bento do Sul ï Mafra ï Canoinhas e Porto União e avançando em sentido 

sul até a Serra do Espigão e Serra da Taquara Verde, continuando em 

seguida pela Serra do Irani em sentido oeste (1966, p. 31). 

Também havia presença da Floresta Ombrófila Mista na bacia média e superior do rio 

do Peixe, ao oeste do vale do rio, em toda bacia do rio Canoas, ao norte de Xanxerê e no 

extremo oeste catarinense (REITZ; KLEIN, 1966).  

A sua maior área de ocorrência natural localizava-se no estado do Paraná, com uma 

extensão de aproximadamente 100.000 km² na região do planalto. Encontrava-se 

principalmente no curso do rio Iguaçu, nascentes do rio Piquiri e em partes da paisagem do rio 

Ivaí. Também em capões na região dos Campos Gerais do Paraná, Campos de Guarapuava e 

Campos de Palmas (HUECK, 1953; REITZ; KLEIN, 1966). 
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Nesse sentido, em Passo Fundo, o lugar onde foi instalado o Parque Florestal José 

Segadas Viana, em 1946, inseria-se na grande área de presença da Floresta Ombrófila Mista 

que formava mosaicos com os campos utilizados para a pecuária, conforme representado no 

Mapa 3. 

Mapa 3 - Contexto fitogeográfico de inserção da FLONA Passo Fundo 

 

Fonte: Adaptado de: FEPAM. Fundação Estadual de Proteção Ambiental. Unidades de Vegetação Rio 

Grande do Sul ï RADAM. Disponível em: <http://www.biodiversidade.rs.gov.br>. Acesso em: 07 abr. 

2016. 

Um botânico francês, que exerceu também o cargo de Inspetor Geral de Águas e 

Florestas das Colônias da França, André Aubreville, participou, em abril de 1948, da 

Conferência Latino-Americana de Florestas e Produtos Florestais, em Teresópolis RJ, evento 

a cargo da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO). Ele 

realizou uma expedição pela Floresta Ombrófila Mista e a descreveu: 

http://www.biodiversidade.rs.gov.br/
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A impressão causada pela floresta de pinheiros do Brasil é muito curiosa. Ela 

é formada de dois pavimentos superpostos. Um povoamento claro ou denso, 

de pinheiros, domina muito nitidamente uma floresta de árvores 

dicotiledôneas, muito densa, em geral de altura medíocre. O andar 

dominante de pinheiros é constituído, na maioria, de velhas árvores. 

Indicam, em certos casos, a média de 26 árvores por hectare [...] com um 

máximo de 65 árvores [...]. 

O andar dominado é uma floresta de árvores muito galhosas, em regra mal 

conformadas, com os troncos geralmente curvados e tortos. Nas baixadas, a 

altura das árvores é maior, o porte melhor. As epífitas, os liquens, são 

numerosos. As lianas não faltam, mas parecem-me menos abundantes que na 

floresta pluvial [...] africana. Bambus raquíticos emergem do sub-bosque e 

proliferam nas áreas exploradas. Notam-se alguns fetos arborescentes e 

elegantes palmeiras com estipes delgadas. O conjunto parece muito denso. A 

folhagem é persistente (1949, p. 24). 

A Floresta Ombrófila Mista é marcada pela biodiversidade que compreende diversas 

espécies da fauna e da flora. Em sua composição, dominava a parte superior da floresta a 

Araucaria angustifolia, popularmente conhecida por pinheiro do Paraná, pinheiro brasileiro, 

pinheiro de araucária, pinho, curi ou curiúva (pelos indígenas). Em 1819 foi classificada pela 

primeira vez pelo botânico Giuseppe Bertolini, que denominou a espécie Colymbea 

angustifolia. Desconhecendo a primeira descrição, em 1822, o botânico Achille Richard a 

descreveu como Araucaria brasiliana (HUECK, 1953, p. 1). Reitz e Klein (1966) 

identificaram diversas variedades da espécie que possuíam como diferenças os períodos de 

amadurecimento e/ou sementes com colorações diferentes, sendo elas: elegans, sancti 

josephi, caiova, indehiscens, nigra, striata, semi-alba, alba e monoica. 

Atualmente, de acordo com o Sistema de Classificação de Engler (classificação de 

plantas) a espécie Araucaria angustifolia integra: Classe Coniferopsida; Ordem das 

Coníferas; Família Araucariaceae; Gênero Araucaria A. L. Jussieu. Dezenove espécies 

compõem esse gênero e ocorrem unicamente no Hemisfério Sul (CARVALHO, 2002).  

A forma física da Araucaria angustifolia quando adulta se assemelha com a de um 

guarda-chuva, com alturas que podem alcançar 35 metros e tronco com diâmetro de 80 a 120 

centímetros. Nessa fase, as ramificações se encontram apenas na extremidade do tronco. A 

idade média da araucária em fase adulta é 140 a 200 anos. Pinheirais mais velhos, com cerca 

de 300 anos, possuíam cerca de 40 a 50 metros e diâmetros superiores aos 150 centímetros 

(REITZ; KLEIN, 1966; CARVALHO, 2002). As folhas possuem de 3 a 6 cm de 

comprimento por 4 a 10 milímetros de largura, e têm um tom de verde-escuro, o que de 

acordo com Reitz e Klein (1966), foi a característica que originou o nome ñmata pretaò no 

estado de Santa Catarina, em oposi«o ¨ ñmata brancaò ou Floresta Estacional Decidual, 

tipologia florestal que não possui a presença de araucárias. 
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A reprodução acontece por meio de árvores masculinas e femininas, ou seja, é uma 

espécie dioica. Monoica, somente em casos raros, quando a araucária está afetada por 

doenças. A floração masculina acontece de agosto a janeiro, e a feminina durante todo o ano. 

A polinização ocorre pelo vento, ou seja, é anemocórica. Depois de dois anos do 

acontecimento da polinização as pinhas amadurecem. A pinha (estróbilo) encontrada nas 

árvores femininas possui cerca de 10 a 20 cm de diâmetro, contendo de 10 a 150 sementes 

denominadas pinhões. As sementes são comestíveis e nutritivas não só para os animais, mas 

também para os humanos. Indígenas botocudos, para debulhar as pinhas presas nas árvores, 

desenvolveram uma flecha especial, o ñviroteò (HUEK, 1953). 

O pinhão é relativamente grande, tendo cerca de 2 cm de espessura por 5 cm de 

comprimento e peso de 7 a 8 gramas, que impossibilita a sua dispersão por meio do vento. A 

germinação ocorre, portanto, próximo à árvore mãe, espaço que geralmente está ocupado por 

outras espécies. Na maioria das vezes a disseminação das sementes acontece por meio de 

animais silvestres, como as aves papagaio-charão (Amazona pretei) e o papagaio-do-peito-

roxo (Amazona vinacea) e de roedores como ratos, ouriços e pacas (REITZ; KLEIN, 1966). 

André Aubreville, sabendo da dificuldade de dispersão da semente, mostrou-se curioso 

em relação à origem da Floresta com Araucária, perguntando-se: ñ[...] imp»e-se o problema 

da origem destas vastas florestas de pinheiro do Paraná: como êstes povoamentos de velhos 

pinheiros puderam instalar-se desde os 100 ou 300 anos de existência, na floresta de árvores 

de dicotiledôneas espessa, que êles hoje dominam?ò (1949, p. 25). E argumentou que: 

A solução permanece ainda um mistério. Penso que a floresta densa, atual, 

que parece ser um clímax, dado o seu aspecto e a sua heterogeneidade 

florística, era antigamente mais banhada de luz, mais aberta. E tais aberturas 

não podiam ser senão obra do homem e dos seus trabalhos culturais. Temos 

de supor que densas populações indígenas vivam na floresta de araucária e 

que a proliferação desta foi o efeito da ocupação da terra pelo homem. Após 

o desaparecimento das tribos indígenas, a floresta de folhosas se teria 

fechado, aprisionando as araucárias no andar inferior, onde não se podem 

regenerar senão ocasionalmente, em áreas acidentalmente iluminadas. Esta 

hipótese, que aventuramos, precisaria ser apoiada por numerosas 

observações que não estivemos em condições de fazer (1949, p. 25). 

 O argumento de Aubreville sobre a origem da Floresta com Araucária era de que a 

dispersão das sementes da espécie, supostamente teria sido realizada pelos indígenas, que por 

muito tempo viveram no território de ocorrência da espécie. Depois da suposição do botânico 

estrangeiro, os também profissionais dessa área, padre Raulino Reitz e Miguel Klein 

afirmaram: ñÉ nos seres vivos, especialmente nas aves e nos roedores que vamos encontrar os 

principais agentes de disseminação do pinhão, para não falar no índio que tendo no pinhão um 
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grande alimento involuntariamente deixa cair, c§ ou l§, um pinh«oò (REITZ; KLEIN, 1966, p. 

25). Para os autores, não se pode deixar de considerar a hipótese de que indígenas tenham 

realizado plantios de araucária, pois muitos possuíam o hábito da agricultura. Poeticamente 

conclu²ram que ñO soberbo pinheiro n«o podendo ajudar-se a si mesmo na disseminação de 

suas pesadas sementes, torna-se humilde servindo de alimento a tantos animais e mesmo ao 

homemò (1966, p. 26). 

Warren Dean (1996), na escrita da história da ocupação humana no bioma Mata 

Atlântica, sugere que plantas de ocorrência natural podem ter sido protegidas e disseminadas 

pelos humanos. No caso da araucária suspeitou que:  

Pode ter se disseminado intencional ou acidentalmente, porque pinhões 

coletados eram comumente escondidos por grupos caçadores itinerantes. 

Pode ser tamb®m que o fen¹meno do ñcap«o de matoò ï a ilhota arborizada 

muito recorrente no mar de campos gramados e posteriormente tantas vezes 

comentado por botânicos viajantes, que acharam sua aparência ao mesmo 

tempo encantadora e paradoxal ï não tenha sido uma formação inteiramente 

natural. Caçadores-coletores contemporâneos plantam deliberadamente as 

árvores valiosas em grupamentos, que é o mais conveniente para colhê-las, e 

derrubam as que não usam. Os abrigos resultantes, estâncias de sombra e 

recreação e, ao mesmo tempo, de extração, bem podem ter sido poupados 

das periódicas queimadas intencionais dos campos gramados por parte 

desses caçadores (1996, p. 43). 

Nessa mesma perspectiva Gerhardt (2013) argumentou que a formação e distribuição 

das florestas e dos ervais nativos da América Meridional, no século XIX,  não foi apenas 

resultado da dinâmica natural, mas de um processo ocorrido junto às intervenções humanas, 

dos povos indígenas de diversas etnias (Guarani, Kaingang, Paiaguá), com o ambiente 

florestal. Avalia que não há como quantificar essas transformações, pois: 

Não há como saber o quanto a atividade dos grupos indígenas contribuiu 

para manter, formar, ampliar ou reduzir ervais. A caça de aves dispersoras de 

sementes da Ilex paraguariensis para alimentação indígena, prejudicou a 

expansão ou a manutenção dos ervais? Talvez. Responder é difícil, pois não 

temos informações suficientes e muitos são os fatores envolvidos: o tamanho 

e a mobilidade espacial da população indígena, a possibilidade de obter 

proteína animal de outras fontes, a eficiência das técnicas de caça 

empregadas, o tamanho e a mobilidade da população de aves. É igualmente 

necessário considerar a ação dos Guarani sobre as florestas no contexto das 

reduções organizadas pelos padres jesuítas em missões na América do Sul 

nos séculos XVII e XVIII. Elas se dedicaram à extração, ao processamento e 

ao comércio de erva-mate e fizeram experiências de transplante, germinação 

da semente e de cultivo da Ilex (2013, p. 58) 

Além de definir o primeiro critério da região em estudo (o fitogeográfico), almejou-se 

mostrar, com essa apresentação da Floresta Ombrófila Mista, que ela é heterogênea e marcada 
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pela biodiversidade, composta por diversas formações/associações florestais. A Araucaria 

angustifolia é apenas uma das espécies existentes, no entanto é a que mais se destaca por sua 

exuberância e importância, e como se verá adiante, pelo seu valor para a economia da 

indústria madeireira sulina. 

O segundo critério usado para definir a região de estudo da FLONA PF considera as 

relações estabelecidas por ela, inserida em um espaço definido pelo geógrafo Milton Santos 

como ñum conjunto de objetos e de rela»es que se realizam sobre estes objetos; n«o entre 

estes especificamente, mas para as quais eles servem de intermedi§riosò, ou seja, o espao ñ® 

resultado da ação dos homens sobre o próprio espaço, intermediados pelos objetos, naturais e 

artificiaisò, ou ent«o, ño espao ® igual ¨ paisagem mais a vida nela existente; ® a sociedade 

encaixada na paisagem, a vida que palpita conjuntamente com a materialidadeò (1988, p. 25-

26). O espaço é constituído também por fixos, fluxos e redes (SANTOS, 1988; 1997). 

A interpretação dos dados sobre a doação, a venda, troca e a permuta de mudas e 

sementes da FLONA PF para pessoas e instituições de diversos municípios do Rio Grande do 

Sul, permite observar diversas relações, em diferentes direções. A partir da FLONA PF, por 

exemplo, sementes e mudas de erva-mate (Ilex paraguariensis), açoita-cavalo (Luehea spp.), 

cerejeira (Eugenia involucrata), cipreste (Cupressus spp.), Eucalyptus, tamareira (Phoenix 

dactylifera), cedro (Cedrela spp.), ipê (Handroanthus spp.), pau-brasil (Paubrasilia echinata), uva 

do japão (Hovenia dulcis) e muitas outras espécies, nativas e exóticas, foram destinadas a 

Erechim, Lagoa Vermelha, Carazinho, Tapejara, Marau, Ciríaco, Vacaria e outros lugares 

(GUIAS DE ENTREGA DE MUDAS, 1982-84; SÁ, 2016), tema que será discutido e 

analisado no Terceiro capítulo. 

Pode-se definir um espaço de atuação da Floresta Nacional de Passo Fundo, onde 

houve aquisição e troca de sementes, venda ou doação de mudas, e a divulgação de técnicas 

de plantio e de manejo florestal para instituições, agricultores e órgãos públicos. O espaço da 

FLONA PF estendeu-se por diversos municípios, mas não coincidiu com a divisão 

administrativa destes. 

O recorte regional para essa pesquisa define-se, portanto, pela combinação desses dois 

critérios, um fitogeográfico e outro da constituição dinâmica, pela ação humana, do espaço no 

qual estava a FLONA PF, e da formação de novas paisagens. Define-se ainda por um ñjogo de 

escalasò, ou seja, por fazer uma ñmultiplicação controlada das escalas de observaçãoò 

(LEPETIT, 1998, p. 100), ora focando as políticas nacionais voltadas às florestas, ora 

detalhando as particularidades da FLONA PF, sempre interligadas (SÁ, 2016).  
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O recorte espacial constituiu-se adotando um recorte fitogeográfico combinado com o 

espaço da FLONA PF. O primeiro considerou a região de ocorrência endêmica da Floresta 

Ombrófila Mista, onde se insere a FLONA PF. O segundo considerou as relações sociais e 

mercantis ï que participam da construção do espaço ï estabelecidas a partir das práticas da 

unidade, desde a sua criação como um Parque Florestal. Enquanto Parque Florestal José 

Segadas Viana e depois como Floresta Nacional de Passo Fundo, a "região" da unidade, 

aquela definida para este estudo, ultrapassa a delimitação da superfície e não se restringe a um 

espaço político-administrativo, como o município de Mato Castelhano ou Passo Fundo. 

Assim, a aproximação das abordagens da História Ambiental e da História Regional, 

possibilitou estabelecer um recorte mais complexo, situado em um tempo específico, que 

relaciona aspectos naturais e a ação humana. 

1.2 Transformações no ambiente 

Pode-se considerar que o processo histórico de transformação do ecossistema presente 

na Floresta Ombrófila Mista se inicia basicamente no final do século XIX e início do século 

XX, com a chegada de migrantes europeus na parte Sul do Brasil. Antes da chegada desses 

migrantes, a província do Rio Grande do Sul foi habitada por indígenas e caboclos, sendo os 

bens naturais de uso coletivo ou públicos. Os densos pinheirais de araucária exerciam função 

na organização espacial das comunidades indígenas Kaingangs, orientando o uso do território, 

pois a coleta das sementes ï o pinhão ï é que prevalecia (ZARTH, 2012). 

Esse modelo de viver em comunidades sofreu uma ruptura com a chegada dos 

migrantes europeus, que possuíam outras concepções de uso do território e da natureza e 

introduziram hábitos e costumes diferentes daqueles praticados pelas comunidades indígenas 

e caboclas. ñA forma de interação dos indígenas com o ambiente foi abruptamente quebrada 

quando os primeiros colonizadores foram fechando os espaços, desorganizando o manejo do 

territ·rio de coleta de pinh«o e restringindo o acesso ¨s demais d§divas da florestaò (ZARTH, 

2012, p. 58). Gerhardt e Nodari (2009) avaliaram que a interação das comunidades indígenas 

e caboclas com os colonos resultou em um processo em que ambos aprenderam sobre o uso e 

o manejo da floresta. O que não significa que tal fato tenha ocorrido em todas as localidades e 

nem que o contato tenha sido realizado de forma pacífica. Os indígenas e caboclos que 

tentaram resistir à chegada dos colonos foram tachados como bestiais, contrários ao 

crescimento do país, e não como indivíduos preocupados em proteger seu território e os bens 

naturais indispensáveis para seus costumes e sobrevivência.  
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Não se pretende cair no extremo de validar que as sociedades indígenas e caboclas 

viviam no passado uma interação pura com a natureza, sem causar impactos negativos no 

meio ambiente (um impacto é considerado negativo quando a exploração for maior do que a 

capacidade da floresta ou do meio ambiente de se recompor naturalmente). Na mesma 

perspectiva, o historiador Bergo de Carvalho afirmou que ñDiferentes grupos sociais em 

momentos históricos diferentes desenvolvem e desenvolveram diferentes modos de vida, os 

quais sempre alteraram, mas n«o necessariamente ódestru²ramô a florestaò (2008, p. 27), e 

Miguel de Carvalho que ñ[...] interferir na natureza ® totalmente diferente de destruir, de 

erradicar cobertura vegetal pela extração total ou seletiva das árvores, ou do uso do fogo em 

amplas §reas, sem que se permita a regenera«o natural do ecossistemaò (2006, p. 59). 

Elemento central do processo de ruptura da vida cotidiana de indígenas e caboclos, a 

colonização europeia no sul do Brasil, sempre foi organizada, planejada e direcionada, sendo 

executada basicamente de duas maneiras: a primeira foi a proposta pelo governo, como parte 

de uma política de povoamento sujeita à interferência de fatores políticos que influenciavam 

na administração das colônias; a segunda teve base nos princípios econômicos e foi 

fomentada pelas companhias particulares de colonização (WAIBEL, 1949). O projeto de 

colonização transformou, como analisou Zarth (2012, p. 67), o território num tabuleiro de 

xadrez, e as áreas florestais onde por tempos imemoriais viviam as populações tradicionais 

passaram a se tornar posses de indivíduos privados. 

Gerhardt (2009) explicou que o colono europeu que migrou para o sul do Brasil 

possuía uma visão antropocêntrica, via a natureza como um produto disponível e infindável 

para a utilização humana, e empregou o conceito de fronteira, ou seja, a floresta significou 

para os colonos um limite que marcava e dividia o universo civilizado daquele considerado 

como selvagem. Bublitz (2010) parte do mesmo pressuposto, e acrescenta ao conceito de 

fronteira a express«o ñverdeò, explicando que os povoamentos cresciam e avanavam 

penetrando e empurrando a ñfronteira verdeò que marcava a transição entre campo e floresta e 

que progrediu de forma vertical, ou seja, da região da Depressão Central para a região norte e 

noroeste da Província. 

As primeiras colônias no Sul do Brasil foram criadas em áreas com altitudes inferiores 

a 500 metros, portanto, em áreas que não eram de ocorrência da Floresta Ombrófila Mista.  

São Leopoldo, a primeira, foi criada em 1824, e se localizava em altitude de 15 metros. 

Composta por indivíduos de origem alemã, cinco anos após a sua criação, possuía 

aproximadamente 5.000 habitantes. Nesse mesmo período foram criadas as colônias de Rio 

Negro e São Pedro de Alcântara, que por motivos diversos não prosperam (WAIBEL, 1949).  
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O Padre Balduíno Rambo assim relatou as atividades dos primeiros colonos alemães: 

Agricultores pequenos e mínimos, vivendo em aldeias e cultivando, com a 

máxima intensidade possível suas parcas propriedades espalhadas nas 

vizinhanças, esta gente simples e laboriosa via-se, de um momento para 

outro, transplantada para um ambiente totalmente diferente e de 

possibilidades, no começo, ilimitadas. Outro clima, outro solo, outras plantas 

de cultura e outras exigências econômicas transformaram radicalmente seu 

tipo de agricultura, sem, porém, atingir sua mentalidade profunda de 

pequenos agricultores e artesãos (2005 [1954], p. 26). 

A madeira abundante nas áreas de florestas aonde os migrantes foram destinados foi 

usada basicamente para suprir as necessidades de sobrevivência desses indivíduos. 

Utilizavam-na para construir as cabanas onde se abrigavam, fazer fogo para se aquecer e 

preparar alimentos, retiravam-nas e queimavam-nas a fim de utilizar o solo para a agricultura. 

As queimadas, que representavam uma vitória sobre a natureza selvagem para os colonos 

alemães que se estabeleceram na região de São Leopoldo, depois de certo tempo, tornavam as 

terras inférteis, que provocava uma migração dos colonos em busca de novas terras. A 

destruição da floresta acontecia assim sucessivamente, sem controle e de forma 

despreocupada. Nesse período inicial, portanto, a madeira não foi vista como um ñcapitalò, at® 

porque o escoamento das toras para os mercados seria praticamente impossível, tendo em 

vista que ainda não existia infraestrutura de ferrovias ou de rodovias (CORREA; BUBLITZ, 

2006). 

Como mencionado anteriormente, a Floresta Ombrófila Mista não se encontra em 

altitudes abaixo dos 500 metros, portanto a transformação desse ambiente florestal iniciou-se 

cinco décadas depois da criação das primeiras colônias alemãs, com a chegada da segunda 

leva de migrantes, de origem italiana, por volta de 1870 e 1871. Atraídos pelas propagandas 

realizadas na Itália, tanto pelo governo quanto pelas empresas colonizadoras, constituíram as 

chamadas novas colônias de Garibaldi, Caxias e Bento Gonçalves. Na década seguinte foram 

criadas as colônias de Alfredo Chaves e Antônio Prado, compostas em sua maioria por 

indivíduos de origem italiana (WAIBEL, 1949). 

Assim como aconteceu com a primeira leva de imigrantes alemães, os italianos 

estabelecidos próximos ao local onde se encontra o atual município de Caxias do Sul, estavam 

em áreas em que o escoamento da madeira para os mercados se tornava inviável pela 

precariedade ou inexistência de estradas. As toras derrubadas permitiam o uso do solo para a 

prática da agricultura e eram empregadas na construção das casas, preparação de alimento e 

aquecimento. ñDo desmatamento inicial ¨ comercializa«o da madeira nele existente 
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passaram-se anos, porque disso dependia o desenvolvimento de vias de transporte adequadasò 

(BUBLITZ, 2010, p. 148). 

No período final do século XIX, os descendentes dos migrantes de diversas 

nacionalidades estabelecidos nas colônias italianas e alemãs, saíram em uma nova marcha em 

busca de outras terras para colonizar, no norte da prov²ncia, contudo ñA atua«o madeireira 

tem grande peso já no final do s®culo XIX nas ócol¹nias m«esô, onde as estradas j§ est«o mais 

frequentes e a madeira começava a representar um bom investimentoò (ROSSI; NODARI, 

2014, p. 126). 

O historiador francês Jean Roche (1969) denominou o fenômeno de busca por novas 

terras de ñenxamagemò, buscando explicar que o processo de migra«o interna humana era 

semelhante ao que acontecia com as abelhas, que buscam o néctar onde ele é mais farto. Para 

Esther Rossi e Eunice Nodari (2014), Roche n«o percebeu que o processo de ñenxamagemò 

humana causou grandes danos ambientais, pois os processos de migração humana são 

dinâmicos e não homogêneos com características específicas em cada local em que 

aconteceram. Além da derrubada de árvores e do esgotamento do solo, resultado dos métodos 

praticados na agricultura, danos ao ecossistema também foram causados pela caça 

indiscriminada e aleatória: muitos animais, a exemplo de aves, foram mortos para alimentar 

famílias, ou exterminados por prejudicarem as plantações, como o bugio e a anta. Nos retratos 

fotográficos da época é comum os registros em que os colonos posavam orgulhosos 

mostrando suas caças (BUBLITZ, 2010; GERHARDT, 2002; 2005). 

Além de buscar terras, descendentes dos primeiros migrantes que agora chegavam ao 

norte do Rio Grande do Sul, como no primitivo município de Passo Fundo, criaram 

empreendimentos para a exploração madeireira. Nessa conjuntura, o norte do estado começou 

a viver um intenso processo de crescimento econômico, utilizando bens da Floresta Ombrófila 

Mista como matéria-prima, o que ocasionou a sua quase completa destruição, que depois 

prosseguiu pelos estados de Santa Catarina e Paraná. 

A historiadora Liliane Wentz (2004) assinalou o crescimento das indústrias 

madeireiras em Passo Fundo na metade da década de 1920. De acordo com a autora, a 

primeira indústria madeireira iniciou suas atividades no município em 1902, e diversas outras 

também se instalaram nesse período, produzindo prosperidade econômica a várias famílias até 

meados de 1950, quando a ñmat®ria-primaò florestal começou a se tornar escassa.   

Os ñengenhos de serrarò, como eram chamadas as serrarias instaladas nas col¹nias, até 

o início do século XX eram bastante artesanais, constituídos de pequenos galpões movidos 

por rodas dô§gua. As toras eram serradas manualmente e transportadas por carroças puxadas 
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por animais de carga. Em um primeiro momento, a demanda era voltada para suprir o 

abastecimento das necessidades locais: construção de casas, igrejas, estábulos, entre outras. 

Depois passou a ser vista como uma fonte de lucro, seguindo padrões de medidas e qualidade. 

A produção passou a ser comercializada nas praças do Rio de Janeiro e São Paulo e a ser 

encaminhada para os portos, onde eram exportadas (CARVALHO, 2006). 

A estrada de ferro Santa Maria - Passo Fundo, concluída em 1905, com 355 km de 

extensão conectava o planalto ao restante do Rio Grande do Sul. Ao longo da viação férrea, 

constituíram-se núcleos de exploração e transformação de madeira e erva-mate, e as colônias 

que se localizavam no entorno foram as que mais se desenvolveram. Dessa forma, a produção 

madeireira, e o seu escoamento pela via férrea fomentou a economia de diversos municípios 

do Rio Grande do Sul. Porém foi em Passo Fundo que obteve maior êxito, em função de um 

conjunto de ñbenef²ciosò que possibilitaram a atividade em grande escala (WENTZ, 2004; 

TEDESCO, 2013).  O sociólogo João Carlos Tedesco apontou os motivos:  

As matas; a topografia, que facilitava a extração; a presença de rede 

ferroviária; o intenso processo colonizador; a cultura do trigo, que 

demandava a derrubada das matas; a presença de indígenas, e de caboclos, 

os quais se somavam aos descendentes de europeus nos trabalhos de 

extração, industrialização, transporte e comercialização da madeira; 

expoentes do capital nacional (em particular, grandes comerciantes) e 

internacional (em geral, ligados à ferrovia e aos processos de colonização); a 

valorização e capitalização das terras, etc., deram o tom de um processo 

interligado de fatores, o qual desenhou, em grande parte, a configuração do 

território econômico e agrário/agrícola que hoje ainda temos na região 

(2013, p. 63). 

Grande número de trabalhadores era necessário para atuar na complexa rede que se 

estabelecia em torno da atividade madeireira. Ao redor das serrarias se constituíram os 

primeiros povoados, residências dos operários e suas famílias, a exemplo de Mato Castelhano, 

Erebango, Coxilha, o bairro São José e a vila Rodrigues de Passo Fundo, e junto delas 

aumentavam os números de novas serrarias (TEDESCO; SANDER, 2005). 

A espécie florestal mais utilizada na indústria madeireira foi a araucária. A madeira 

proveniente dela possuía diversas utilidades: fabricação de instrumentos de música e de 

adorno, ferramentas, móveis, artigos esportivos, telhas de tabuinhas e o ñn· de pinhoò, que foi 

muito utilizado como combustível de caldeiras e no ambiente doméstico (REITZ; KLEIN, 

1966, p. 21). 

Miguel de Carvalho (2010), em estudo sobre a transformação que ocorreu na Floresta 

Ombrófila Mista no Paraná, trabalhou a perspectiva de que esta, diferentemente das outras 

florestas da Mata Atlântica, não foi vista só como um empecilho para a produção agrícola, 
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mas foi de fato derrubada tendo em vista fins lucrativos, pois as toras de araucária ï e de 

outras espécies madeiráveis ï possuíam uma demanda de mercado e um valor comercial 

significativo. 

Um intenso corte de madeira foi realizado no período da Primeira Guerra Mundial 

(1914-1918), e o Brasil se tornou um mercado produtivo para a exportação de madeira, 

suprindo as necessidades externas impostas pela conjuntura daquele momento. Políticas 

públicas que beneficiaram a economia madeireira foram inovadas e praticadas nesse período. 

Entre elas o Plano Geral de Viação, criado em 1918 por Borges de Medeiros, que visou a dar 

mobilidade à indústria madeireira, buscando a expansão de mercados. Com a alta dos preços 

das espécies madeiráveis, iniciou-se o embalse de tábuas, e os madeireiros, buscando 

aumentar suas receitas, adentravam cada vez mais na mata em busca de araucárias. Muitas das 

árvores que ficavam nas margens do rio Uruguai também foram derrubadas de forma ilegal 

para serem exportadas em balsas, ocasionando muitas vezes um grande desperdício, por seu 

corte não obedecer ao tamanho mínimo exigido pelos mercados externos (TEDESCO; 

SANDER, 2005; WENTZ, 2004). 

A estrada de ferro Santa Maria - Passo Fundo, apesar de ter sido importantíssima para 

o escoamento da produção madeireira, também foi motivo de queixas ao governo federal pela 

pouca quantidade de vagões disponibilizada para transportar a produção. No estado do Paraná 

a situação não foi diferente, Miranda Bastos, Chefe do Setor de Inventários Florestais do 

Serviço Florestal do Ministério da Agricultura em 1961, relatou a sua passagem pelo Paraná 

em 1930, e destacou os prejuízos causados à indústria madeireira pela falta de vagões para o 

transporte: 

O negócio de vender pinho empolgava, havia uma febre contagiante de 

derrubar pinheiros, arrastar toras, montar serrarias, sem ninguém se importar 

de saber se havia transporte e compradores para tôda a madeira produzida. 

Montanhas de tábuas jaziam ao longo dos trilhos da estrada de ferro, 

esperando a vez de serem carregadas. Os pedidos de vagões eram tantos e 

tanta era a demora em serem atendidos que, com freqüência, o sol e a chuva 

estragavam a carga antes que ela recebesse destino. Para compensar, quando 

a situação piorou ainda mais, a companhia passou a admitir o recebimento de 

novas partidas de madeira recém serrada, em lugar do que havia apodrecido 

ao tempo, aguardando os trens. 

Em 1939, a situação chegara a um ponto dramático: 1.350.000 metros 

cúbicos de pinho serrado esperavam que 45.000 vagões viessem apanhá-los. 

Não havia possibilidade de transporte e consumo senão para um têrço dêsse 

volume, mas as serrarias continuavam trabalhando e se multiplicando 

(BASTOS, 1961, p. 73). 
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Miguel de Carvalho (2006) considerou que no estado do Paraná, no fim da década de 

1920, a introdução dos caminhões como meio de transporte para as madeiras, mesmo que 

num período em que as estradas eram bastante precárias, contribuiu para o escoamento da 

produção madeireira, possibilitando que as serrarias não dependessem tanto da ferrovia, e 

diminuindo prejuízos econômicos relativos às madeiras que estragavam ao aguardo da 

disponibilidade de vagões para transportes por meio da ferrovia. Entretanto, apenas 

madeireiros com melhores condições financeiras possuíam caminhões e é somente por volta 

da década de 1950 que o transporte ferroviário é substituído quase que totalmente pelo 

rodoviário em função do aumento de caminhões e também pelos investimentos 

governamentais em estradas de rodagem. O autor registrou que em União da Vitória, 

município paranaense, em 1948 existia 180 caminhões, mas o número de carroças utilizadas 

na atividade madeireira ainda era bastante expressivo, cerca de 1.508. Os primeiros 

caminhões suportavam cargas de 1.500 a 7.000 kg. Somente em 1958, caminhões de até 

10.000 kg começaram a operar. Além de diminuir a necessidade do uso da linha férrea, o 

autor sugeriu que a melhora tecnológica dos caminhões influenciou a extinção do transporte 

fluvial que era realizado pelo rio Iguaçú. 

O historiador Adelar Heinsfeld (2007) avaliou que embora a ferrovia no Rio Grande do 

Sul tivesse apresentado dificuldades para prestar serviços (como o escoamento do total da 

produção madeireira), cumpriu uma função estratégica, econômica e colonizadora. Serviu de 

elemento de defesa, escoamento da produção de diversas mercadorias e trouxe outras que se 

faziam necessárias ao mercado regional e propiciou que várias localidades, como o norte do 

estado, desenvolvessem atividades econômicas que integraram o Rio Grande do Sul à 

produção nacional. 

O projeto de colonização que estimulou a migração europeia com destino às zonas 

mais distantes e impróprias para a pecuária, o desenvolvimento da agricultura para produção 

de gêneros alimentícios visando ao mercado interno e o desenvolvimento da indústria 

madeireira proporcionaram o crescimento econômico do Rio Grande do Sul. Em 

contrapartida, o uso da Floresta Ombrófila Mista ocorreu de maneira descontrolada e sem 

restrições, prevalecendo a dimensão econômica, sem ser avaliada a dimensão ambiental e 

cultural, que existia no ecossistema regional. Ocasionou, entre diversas mudanças, a perda da 

biodiversidade, a exclusão de grupos sociais, a privatização da terra e a introdução de culturas 

e animais exóticos (ña biota port§tilò como escreveu Alfred Crosby (2011), que possibilitou a 

tentativa de reprodução do modo de vida europeu, aumentando as fontes de alimento e de 

renda dos migrantes, mas colocou espécies da fauna e da flora do ecossistema local, hoje, às 
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margens da extinção). A Floresta Ombrófila Mista, que ocupava originalmente 200.000 km² 

dos estados do Sul e do Sudeste do Brasil, hoje se encontra reduzida à 3% dessas dimensões 

(MMA, 2016a).  As áreas restantes encontram-se distribuídas em fragmentos de 

remanescentes de vegetação nativa, o que compromete a conservação e a existência de 

diversas espécies endêmicas.  

No subcapítulo a seguir será possível compreender como a conjuntura do período 

estudado, abrangendo desde a falta de vagões para a exportação da madeira até a visível 

escassez da Floresta Ombrófila Mista, influenciou na criação do Instituto Nacional de Pinho, 

que dentre diversas demandas iniciou um projeto de ñreflorestamentoò na região de 

ocorrência endêmica da Floresta Ombrófila Mista brasileira. 

1.3 O Instituto Nacional do Pinho e a criação de Parques Florestais 

A década de 1930 iniciou no Brasil um período em que a intervenção estatal na 

economia brasileira buscava o crescimento econômico e a industrialização do país. Mudanças 

estruturais na esfera política, social e econômica, acontecidas então perduram até os dias 

atuais. Para Thomas Skidmore (1982), esse período transformou radicalmente as relações 

entre o poder federal e o estadual, quando estados e municípios tiveram diversas das suas 

funções transferidas ao governo federal. Antes da Revolução de 1930, educação e trabalho 

eram responsabilidades dos estados. No Governo Provisório (1930 a 1934) de Getúlio Vargas 

foi criado o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio e o Ministério da Educação e 

Saúde. Após a Constituição Federal de 1934 e 1937, diversos Institutos Nacionais foram 

criados: o do Mate em 1938, o do Sal em 1940, e o do Pinho em 1941. ñąsses cart®is 

patrocinados pelo govêrno representavam uma tomada de responsabilidades federais em áreas 

s¹bre as quais gov°rno algum havia anteriormente reclamado poderesò (SKIDMORE, 1982, 

p. 55-56). 

Apesar de o país viver um contexto de intervenção estatal na economia, Miguel de 

Carvalho (2010, p. 173), explicou que o Instituto Nacional do Pinho não foi fruto das medidas 

impostas pelo governo, mas resultado de um projeto de onze páginas que fora apresentado 

pelo presidente Ildefonso Stockler de França, do Sindicato Patronal dos Exportadores de 

Madeira do Paraná, ao Ministro Presidente da Comissão de Defesa da Economia Nacional). O 

projeto sugeria a criação do INP e apresentava os objetivos e ações que o órgão deveria 

implementar. Segue fragmento da exposição de motivos: 

Para tal os exportadores de madeira do Paraná, pela voz de sua associação de 

classe, invocam a atenção do Governo Federal e tomam a liberdade de 
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sugerir-lhe a criação de um Instituto Nacional do Pinho, como órgão de 

defesa e coordenação de todos os interesses relativos à extração, comércio e 

exportação da madeira de pinho do Brasil (FRANÇA, 1940, apud 

CARVALHO, 2010, p. 174) 

As funções do Instituto Nacional do Pinho foram elaboradas com base no Serviço do 

Pinho, órgão que foi criado a partir da solicitação dos produtores e exportadores de pinho em 

1941, quando a via férrea não se mostrava capaz de transportar a madeira produzida, e que 

estabilizou a crise ao estabelecer limites à produção das serrarias e fixar contingentes para a 

exportação. 

Virgílio Gualberto (1949), presidente do INP justificou que o intervencionismo estatal 

nas atividades da economia madeireira, além de acontecer por solicitação dos envolvidos com 

essa atividade, tinha base num tripé de razões jurídicas, administrativas e econômicas. Das 

razões jurídicas: a floresta, que era determinada pelo C·digo Florestal de 1934 como ñbem de 

interesse comum a todos os habitantes do país, cujos direitos de propriedade se exercem com 

as limita»es que foram estabelecidasò (1949, p. 10), precisava de cuidados pois era dela que 

a indústria madeireira se apropriava. Razões administrativas, porque a floresta deveria ser 

explorada de forma racional, com cortes seletivos de árvores, que equilibrassem a preservação 

e recuperação de ambientes florestais, evitando danos à ñmat®ria primaò. Economicamente, 

pois o poder público, por meio do INP, protegia a indústria madeireira, evitando crises de 

superprodução. Gualberto reforçava que o intervencionismo estatal: 

[...] é fenômeno universal e não brasileiro, começando, possivelmente, de 

modo indireto, com as leis tarifárias protecionistas e estendido até ao 

monopólio estatal de determinadas indústrias ou atividades. Entre os dois 

extremos há uma gama de atitudes que não podem ser negadas ao Estado, se 

a êle cumpre assegurar a ordem e o bem-estar sociais num mundo cuja 

complexidade econômica se acentua cada vez mais. Assinala-se que, já em 

1929, numa época em que, pelo menos no Brasil, a democracia ainda era 

admitida sob a forma amplamente liberal dos revolucionários de 1789, o 

Congresso do Estado do Paraná decretou, e o governador Afonso Camargo 

sancionou a lei n. 2.670, de 15 de  abril, criando o Instituto da Madeira, cujas 

atribuições foram executadas, por delegação do mesmo govêrno, pelo 

Sindicato de Madeiras do Brasil, nôs termos do decreto n. 1.486, de agôsto, 

cuja regulamentação, então baixada, muitos pontos em comum oferece com 

a que norteia o atual Instituto do Pinho (1949, p. 10). 

Sob o governo do então Presidente da República Getúlio Vargas, o Instituto Nacional 

do Pinho foi instituído pelo Decreto Lei n. 3.124 de 1941, como um órgão paraestatal com 

objetivos de longo prazo. A sede oficial localizava-se na capital da República, o Rio de 

Janeiro.  Representava os interesses dos produtores, industriais e exportadores de pinho dos 

estados do sul do Brasil, que compreendia o Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná 



41 

 

 

(BRASIL, 1941). Sua denomina«o fazia refer°ncia ao ñPinhoò, contudo, o ·rg«o tamb®m era 

responsável pelo controle de outras espécies florestais. A denominação espec²fica ñdo Pinhoò 

se deve à importância econômica dessa madeira e à busca de soluções para os problemas na 

sua exporta«o e ñprodu«oò, considerada a mais vantajosa na ®poca.  

O periódico Correio Paulistano expressou a opinião dos madeireiros do Rio Grande do 

Sul sobre a criação do INP, expondo a opinião do produtor e exportador de madeira de 

araucária Jacob Nicolau Ely, que: 

Exteriorizando a sua satisfação pela iniciativa do governo federal, affirmou 

que o Instituto do Pinho, com ambito nacional, como foi creado, constituia 

um velho sonho da classe dos madeireiros. Esse orgam representava, em 

realidade, um verdadeiro serviço á defesa da economia nacional. Justificando 

a sua opinião, o industrial Nicolau Ely lembra que o Serviço do Pinho foi a 

melhor experiência que se fez, em proveito da indústria e do commercio do 

pinho, pelos resultados obtidos, immediatamente. Assim, ampliada, agora, a 

esphera daquelle serviço, pelo Instituto Nacional do Pinho, os negócios 

firmariam o seu rumo; com proveito geral. Em seguida, applaude o 

dispositivo que regula o estabelecimento de novas serrarias, para evitar a 

super-produção, causa, no seu entender, da baixa e desmoralização do 

commercio madeireiro em outras épocas. Julga também acertada a exigencia 

da concessão de licença para acquisição de novo machinario pelos 

estabelecimentos, porque, entre outros benefícios, possibilitará, com mais 

facilidade, a melhoria e modernização do aparelhamento das fábricas de 

aplainados e caixas. Quanto á tributação decorrente da creação do Instituto, o 

sr. Nicolau Ely diz que satisfaz plenamente aos interesses dos madeireiros 

(CORREIO PAULISTANO, 23 mar. 1941, p. 16). 

Jacob Nicolau, assim como outros produtores de madeira do RS, consentiu com a 

criação do INP. Contudo, a satisfação da classe madeireira quanto à criação do Instituto não 

era unanime. No Paran§ uma mat®ria intitulada ñ24 Serradores de Ponta Grossa protestavam 

contra a cria«o do Instituto Nacional do Pinhoò foi publicada pelo Diário da Tarde: ñOs 

serradores pontagrossenses argumentam vigorosa e objetivamente contra a futura instituição, 

que reclamando a contribuição de 200$000 [duzentos mil-réis] por vagão para seu custeio, 

representar§ pesad²ssimo ¹nus para elesò (DIÁRIO DA TARDE, 17 mai. 1938). Alguns 

grupos se mostravam a favor da criação do Instituto, enquanto outros mostravam 

contrariedade, pois as mudanças instituídas pelo órgão prejudicariam ou beneficiariam de 

alguma forma interesses privados. 

Reorganizado em 1942 sob o Decreto-Lei n. 4.813 daquele ano, o Instituto Nacional 

do Pinho passou a integrar a jurisdição do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. O 

mesmo decreto-lei definiu que o estado de São Paulo também passava a ter representatividade 

do INP e que o Instituto seria orientado por uma Junta Deliberativa e dirigido por um 

Presidente, contando também com Juntas Regionais nos estados de sua atuação. 
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A Junta Deliberativa era composta, no total, por oito membros, dos quais quatro eram 

representantes dos governos estaduais do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e São 

Paulo, e os outros quatro representantes dos produtores, industriais e exportadores de pinho de 

cada um dos estados representados. Dentre várias atribuições, a Junta Deliberativa tinha que 

projetar a política econômica do INP, deliberar sobre o projeto de orçamento anual e de 

administração apresentados pelo presidente do órgão e propor medidas para a proteção da 

ñprodu«o de pinhoò e desenvolvimento do comércio dessa madeira (BRASIL, 1942).  

O Presidente da República era quem escolhia e nomeava o presidente do Instituto 

Nacional do Pinho. O primeiro presidente nomeado foi Manoel Henrique da Silva, membro 

da Comissão de Defesa da Economia Nacional, que deveria exercer cumulativamente o cargo 

(GAZETA DE NOTÍCIAS, 22 mar. 1941, p. 4). Ele tinha, entre várias atribuições, a de 

liderar os serviços de administração, admitir e dispensar funcionários, chefiar reuniões, fazer 

com que fossem executadas as determinações da Junta Deliberativa, determinar e aplicar 

penalidades a quem descumprisse os regulamentos do INP, enfim, tomar ñas medidas 

necess§rias ¨ boa administra«o do Institutoò (BRASIL, 1942).  

Cada estado possuía uma Junta Regional, responsável por questões administrativas do 

seu respectivo estado, que era subordinada ao INP, composta por um Delegado Regional, 

(designado pelo Presidente do Instituto), mais o representante da Junta Deliberativa e por 

representantes dos ñprodutoresò, industriais e exportadores de madeiras (BRASIL, 1942). O 

mesmo decreto definiu as atribuições do INP:  

I estabelecer as bases para a normalização e defesa da produção madeireira; 

II coordenar os trabalhos relativos ao aperfeiçoamento dos métodos de 

produção e orientar sua aplicação; 
III providenciar a construção, em locais adequados, de usinas de secagem e 

armazéns de madeira; 
IV fomentar o comércio do pinho e outras essências florestais, no interior e 

no exterior do país; 
V estudar as atuais condições de transporte nas regiões madeireiras e 

estabelecer um sistema de circulação da produção, tendo em vista as 

necessidades de economia e rapidez nos transportes; 
VI assegurar uma equitativa distribuição dos mercados, que atenda aos 

interesses do consumo e dos produtores; 
VII assentar as bases de amparo financeiro à produção, visando o seu 

aperfeiçoamento; 

VIII promover a cooperação entre os que se dedicam às atividades 

madeireiras; 
IX colaborar na padronização e classificação oficial do pinho e de outras 

essências florestais, na forma que for assentada com o Ministério da 

Agricultura; 
X fixar preços, dentro de limites que permitam uma justa remuneração do 

produtor, sem ônus excessivo para o consumidor; 



43 

 

 

XI organizar o registo obrigatório dos produtores, industriais e exportadores 

do pinho; 
XII estabelecer normas de funcionamento, regular a instalação de serrarias, 

fábricas de caixas e de beneficiamento de madeira, de acordo com a 

capacidade dos centros produtores e as necessidades do consumo; 
XIII difundir entre os interessados o conhecimento e obrigar o uso de novos 

processos técnicos na indústria madeireira; 
XIV promover o reflorestamento das áreas exploradas e desenvolver a 

educação florestal nos centros madeireiros; 
XV fiscalizar a execução das medidas e resoluções tomadas, punindo os 

infratores; 
XVI sugerir às autoridades públicas as medidas fora de sua competência, que 

sejam necessárias à realização dos seus fins (BRASIL, 1942). 

O Artigo 25 do mesmo Decreto previa que o Instituto deveria contribuir para o 

ñreflorestamento com o replantio das esp®cies, segundo o que for estabelecido com os 

serviços do Ministério da Agricultura, em terras adquiridas para esse fim, ou coadjuvando a 

iniciativa particularò (BRASIL, 1942). O Artigo 26 indicava que o ·rg«o deveria auxiliar os 

governos estaduais e municipais na criação de hortos florestais, podendo se responsabilizar 

pela sua administração. Por fim, o Artigo 27 determinava que o INP auxiliasse os produtores 

nas práticas de ñreflorestamentoò em locais explorados ñprestando o aux²lio que se faa 

necess§rioò (BRASIL, 1942). 

Diversas foram as atribuições do Instituto Nacional do Pinho, voltadas para a 

padroniza«o da ñprodu«o de pinhoò, formas de armazenar e transportar, busca de mercados 

internos e externos, regulariza«o das serrarias de acordo com as ñnecessidades de consumoò. 

Enfim, entre tantas demandas, nota-se a ausência de atribuições relativas à conservação do 

ambiente florestal como um todo. A única menção que se aproximava disso era a de 

ñpromover o reflorestamento das §reas exploradas e desenvolver a educa«o florestal nos 

centros madeireirosò (BRASIL, 1942).  

Contudo, avaliando as práticas desse órgão no passado, não se pode considerar que o 

ñreflorestamentoò pressupunha uma preocupação com a conservação do ambiente florestal ou 

com a restauração da biodiversidade da Floresta Ombrófila Mista. Como afirmou Miguel de 

Carvalho, o INP era ñ[...] uma institui«o fundamentalmente criada para desenvolver e 

promover a indústria madeireira, pois o reflorestamento e a educação florestal visavam a 

pr·pria perpetua«o e crescimento econ¹mico do setorò (2010, p. 177). Bergo de Carvalho 

(2008, p. 193) avaliou que a criação do INP aconteceu numa conjuntura em que era clara para 

os madeireiros e políticos a escassez da Floresta Ombrófila Mista. 

Os historiadores José Carlos Radin e Ademir Miguel Salini (2015) avaliaram que na 

prática as ações do INP promoveram as atividades da indústria madeireira e do seu comércio, 
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tanto no interior do país, quanto no exterior, o que por conseguinte, auxiliou na arrecadação 

tributária das madeiras exportadas. Ao passo que novas necessidades surgiam, o Instituto 

aperfeiçoava suas práticas para propor soluções. Um exemplo foi a criação e obrigatoriedade 

do uso das guias de produção e exportação de madeira. Sem a utilização da guia, os 

madeireiros não conseguiam manufaturar a madeira, além disso, permitiam que o órgão 

acompanhasse o destino das exportações. 

No município catarinense de Chapecó, uma das ações realizadas pelo INP, por meio da 

Junta Deliberativa do estado, foi criar o Serviço do Rio Uruguai, com Postos de Classificação 

e Medição e Agências ao longo do Rio Uruguai, para tentar controlar o comércio, a 

classificação e a medição da madeira que era transportada por meio de balsas. Os postos 

localizavam-se na divisa do Rio Grande do Sul e Santa Catarina e na fronteira com a 

Argentina, especificamente em Barra do Veado, Goio-En, Xalana, São Carlos, Mondaí, Porto 

Lucena, São Borja, Livramento e Barra do Quaraí. Além do Serviço do Rio Uruguai, o INP 

ainda contava com outros postos e agências em Santa Catarina, localizados em Joinville, São 

Francisco do Sul, Lajes, Caçador, Passo do Socorro e Dionísio Cerqueira; no Rio Grande do 

Sul, localizados em Passo Fundo, Livramento, Rio Grande, Porto Alegre, São Leopoldo e 

Caxias do Sul; no Paraná, em Paranaguá, Antonina, Ponta Grossa, Londrina, Rio Negro, Irati 

e Foz do Iguaçu; e no estado de São Paulo, em Itararé e Barra Funda. Isso totalizava 27 Postos 

e Agências (GUALBERTO, 1949, p. 11). 

Virgílio  Gualberto avaliou que em 1939 foram necessários aproximadamente 45.000 

vagões para solucionar o problema do acumulo de madeira serrada nas vias férreas. Após a 

criação do órgão em 1941, o problema foi reduzindo a menos de 15.000 vagões. Entretanto, 

ele ponderava que a dificuldade poderia retornar quando fosse encerrado o regime de 

racionamento das serrarias, que ainda em 1949 produziam de modo três vezes inferior a sua 

capacidade total de produção. Com o fim do regime, retornaria a concorrência por melhores 

negócios, o que poderia ocasionar um novo acúmulo, pois as estradas de ferro regionais 

continuavam incapacitadas para aumentar o volume que transportavam. No mesmo relatório, 

Gualberto apontou que para regularizar o problema dos transportes, carga e descarga, o órgão 

havia firmado um acordo com a Rede de Viação Paraná-Santa Catarina, o que garantiu, em 

1948, uma melhoria de 39% no transporte de madeira em relação a 1947. No Rio Grande do 

Sul, a proposta era prolongar o cais do porto em Porto Alegre e financiar uma rodovia que 

partiria de uma nova área florestal a ser explorada em São Joaquim e que demandaria os 

portos de Imbituba e Laguna. Outras propostas foram apresentadas, como a construção do 

Entreposto de Madeiras de Jaguaré na cidade de São Paulo (GUALBERTO, 1949). 
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A Resolução n. 13 de 1944, publicada no Diário Oficial da União, determinou que a 

Divisão de Economia Florestal do INP devia ñReceber ou adquirir de ·rg«os p¼blicos ou de 

particulares §reas de terras para reflorestamentoò, para a cria«o de ñflorestas artificiaisò a 

serem exploradas pelo Instituto Nacional do Pinho com o propósito de manter o suprimento 

de madeira para o comércio e a indústria. A Resolução permitia à Divisão de Economia 

Florestal autorizar a exploração das florestas artificiais com ñaproveitamento racionalò, por 

meio dos desbastes das árvores, sendo que em cada hectare em que ocorresse o 

aproveitamento, aproximadamente 100 árvores, homogeneamente distribuídas, deviam ser 

conservadas para futura exploração. Determinou também o ñPlano de Florestamentoò a ser 

iniciando pelo INP (BRASIL, 1944a).  

O Plano de Florestamento definiu que Parques Florestais deveriam ser instalados nos 

estados de São Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, em 1947 um parque 

florestal foi instituído também no estado de Minas Gerais. Os Parques deveriam se localizar 

ñem glebas de terras com §reas onde se possam desenvolver programas de florestamento 

durante período m²nimo de cinco anosò, sendo que, ñdeverão se localizar em zonas adequadas 

e servidas por rodovias ou ferrovias de acessoò (BRASIL, 1944a). Ou seja, um dos critérios 

de escolha na localização dos Parques Florestais deveria ser o acesso a rodovias e ferrovias, 

certamente para auxiliar no transporte da produção madeireira que viria a ocorrer dentro dos 

Parques. Determinou também que para cada um deles, um guarda florestal para ñconserva«o 

e defesa contra o fogoò seria designado, exercendo inclusive a função de polícia dentro da 

unidade, podendo desenvolver essas atividades em bosques particulares (BRASIL, 1944a). 

Em outubro de 1944, o periódico Gazeta de Notícias, publicado no estado do Rio de 

Janeiro (onde se encontrava a sede do INP), noticiou a iniciativa do governo federal de 

promover o ñreflorestamentoò por meio da proposta de criação dos Parques Florestais sob 

responsabilidade do Instituto Nacional do Pinho: 

O problema do reflorestamento é um dos que estão sendo objeto de 

iniciativas do Gôverno Federal no sentido de assegurar-lhe a solução 

reclamada pelos interêsses do país. Além da adoção de uma política de 

intenso plantio de árvores em todo o Brasil, principalmente nas regiões em 

que por força das circunstâncias imperiosas se verifica a derrubada de matas, 

o Govêrno empreendeu a criação de parques florestais. A instalação dêsses 

parques, nas regiões mais indicadas, representa um grande passo para a 

defesa da nossa riqueza florestal e também da nossa fauna (GAZETA DE 

NOTÍCIAS, 7 out. 1944, p. 3, grifo nosso). 

Na interpretação do periódico, o plantio de árvores a ser realizado nos Parques 

Florestais se constituiria em espao importante para a defesa da riqueza florestal e ñda nossa 
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faunaò. Avaliando a legisla«o de implanta«o do INP e dos seus respectivos Parques, 

percebe-se que a fauna não figura como benefício, nem sequer é mencionada. A presença 

dessa ideia na reportagem da Gazeta de Notícias pode indicar que essa era a interpretação do 

periódico quanto aos Parques. Uma interpretação que pode ser considerada interessante, pois 

aborda a conservação. Contudo, pode ser vista também como uma interpretação incorreta do 

Código Florestal de 1934, que determinava que tinham entre os objetivos conservar algum 

tipo de interesse biológico as ñflorestas remanescentesò que formavam parques nacionais, 

estaduais ou municipais, diferentemente das ñflorestas modelosò onde se inseriam os Parques 

Florestais sob responsabilidade do Instituto. 

As fontes de receita para a manutenção do INP provinham de taxas de valores variados 

proveniente da produção madeireira da araucária e de outras espécies florestais. A resolução 

n. 13 previa que 50% da arrecada«o deveria ser aplicada ao ñreflorestamentoò, conforme a 

arrecadação de cada estado. Virgílio Gualberto expressou com entusiasmo que: 

Para a atual geração de industrias da madeira, constitui motivo de justo 

orgulho, poderem dizer que lhes cabe a glória de haver proporcionado os 

recursos financeiros para a implantação definitiva da silvicultura pátria. E 

nenhuma melhor prova poderia dar o Instituto do Pinho dos seus alevantados 

propósitos, em relação ao reflorestamento, do que a contida na resolução de 

abril de 1944, votada pela Junta Deliberativa, determinando que metade da 

receita total da autarquia fôsse destinada aos serviços de silvicultura. Dêsse 

fato se originou o único serviço público de reflorestamento existente no país 

para criação de florestas artificiais destinadas à produção de material 

lenhoso para fins econômicos que não a obtenção de lenha (GUALBERTO, 

1949, p. 13-14, grifo nosso). 

Em 1946, o Decreto n. 20.741 aprovou o novo regulamento do INP, criando novas 

divisões e seções dentro da autarquia: Divisão de Estudos de Economia Florestal, Divisão de 

Florestamento e Reflorestamento, Divisão de Cadastro e Estatística, Divisão de Orçamento e 

Contabilidade, Seção de Documentação e a Seção de Administração. Conforme representado 

na Figura 1.  
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Figura 1 - Estrutura organizacional do Instituto Nacional do Pinho a partir de 1946 

 

Fonte: Elaborada pela autora a partir de BRASIL. Decreto n. 20.471 de janeiro de 1946. Aprova o 

regulamento do Instituto Nacional do Pinho (I.N.P.). Disponível em: 

<http://presrepublica.jusbrasil.com.br/legislacao/116622/decreto-20471-46>. Acesso em: 7 abr. 2016. 

 

A Divisão de Florestamento e Reflorestamento passou a ser responsável pela 

implementação dos Parques Florestais e estudos referentes ao plantio do pinho, com o 

objetivo de determinar os locais mais adequados, as épocas mais favoráveis aos plantios, os 

cuidados culturais necessários à sobrevivência da espécie, determinando o sistema mais 

racional de atuação dos Parques Florestais (BRASIL, 1946). Inicialmente prevaleceram os 

experimentos de plantio e manejo da espécie Araucaria angustifolia, pois até então a única 

pesquisa realizada sobre o crescimento dessa espécie havia sido realizada em 1934 por 

Mansueto Koscinski, na serra da Cantareira, em São Paulo, sem produzir resultados 

significativos que pudessem ser aplicados.  

E ainda: 
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b) fomentar o florestamento artificial nos Estados onde o plantio do pinho 

estiver sob o contrôle do I.N.P; 
c) planificar os trabalhos relativos ao reflorestamento de áreas devastadas ou 

ameaçadas de devastação; 
d) orientar, estimular e realizar o reflorestamento das áreas devastadas; 
e) incentivar a ação dos particulares em prol do florestamento, prestando-

lhes assistência técnica efetiva e gratuita, ressaltando o valor econômico das 

florestas artificiais; 
f) propor a concessão de prêmios dentro dos limites a serem fixados a 

proprietários que florestarem suas terras; 
g) aconselhar e propagar medidas de proteção das florestas; 
h) articular-se aos demais órgãos do Instituto na resolução das questões 

relativas ao reflorestamento, na divulgação ampla de instruções concernentes 

ao replantio e tratos culturais mais adequadas às florestas, bem assim sôbre a 

homogeneização das florestas; 
i) colaborar com a divisão de Estudos de Economia Florestal no 

levantamento das florestas e no estudo e aproveitamento econômicos das 

florestas naturais e artificiais; 
j) sugerir as medidas necessárias à obtenção da colaboração dos govêrnos 

municipais, estaduais, órgãos públicos federais, cooperativas e associações 

de classes; 
l) propor a criação ou aquisição de parques e hortas florestais, bem como das 

instalações (BRASIL, 1946, grifo nosso). 

Nesse período, estava em vigor o Código Florestal de 1934, promulgado pelo governo 

do Presidente Getúlio Vargas, que classificava as florestas em quatro modalidades: as 

protetoras, remanescentes, de rendimento e modelo. A modalidade das protetoras abrigava as 

que se localizavam em lugares que conservassem as águas, aquelas que evitassem erosão de 

terras, protegessem sítios paisagísticos, ou auxiliassem na defesa de fronteiras; as 

remanescentes eram consideradas as que formavam parques nacionais, estaduais ou 

municipais, ou cuja conservação seria importante para interesse biológico ou estético, e ainda 

aquelas que fossem transformadas pelo poder público em espaços de lazer; as florestas de 

rendimento não receberam uma descrição específica, eram consideradas aquelas que não se 

encaixavam nas outras descrições; e as florestas modelo eram as ñartificiaes, constituídas 

apenas por uma, ou por limitado numero [sic] de essências florestaes, indígenas e exóticas, 

cuja disseminação convenha fazer-se na regi«oò (BRASIL, 1934, grifo nosso).  

As ñflorestas modeloò ou ñflorestas artificiaesò constitu²das basicamente de uma única 

espécie arbórea formam um plantio homogêneo. Nesse ambiente é baixa a diversidade animal 

em função da pouca ou nenhuma forma de alimento produzida para a sobrevivência da fauna 

silvestre, principalmente em plantios homogêneos com espécies exóticas. Contudo, o Código 

Florestal de 1934, abria a possibilidade e valorizava a introdução de espécies florestais 

exóticas combinadas com as nativas. A palavra ñreflorestarò, nesse contexto, não tinha o 
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significado de restaurar a vegetação original, marcada pela biodiversidade, mas apresentava o 

monocultivo de árvores como equivalente a uma floresta.  

A floresta em si, em sua formação e conceito original, constitui-se por uma complexa 

interação entre as espécies da fauna, flora e seres humanos. Compõe-se de árvores que 

atingem variadas idades e outras espécies vegetais, e ainda de diversas espécies que vivem 

sobre as árvores e arbustos, como as samambaias e trepadeiras. Essa composição da floresta é 

habitat para espécies da fauna que encontram alimento e espaço para se reproduzir. Além 

disso, comunidades humanas também habitam e interagem com esse ambiente. O World 

Rainforest Movement (WRM na sua sigla em inglês) ou Movimento Mundial pelas Florestas 

Tropicais (2003) afirmou que a interação conjunta da flora, da fauna e da espécie humana 

com elementos bióticos, como o solo e a água, deve propiciar auto regeneração do ambiente 

florestal. Para a FAO a floresta ® uma ñ§rea medindo mais de 0,5 ha com §rvores maiores que 

5 m de altura e cobertura de copa superior a 10%, ou árvores capazes de alcançar estes 

parâmetros in situ. Isso não inclui terra que está predominantemente sob uso agrícola ou 

urbanoò (FAO, 2015, tradução livre). 

Bastante diferente desse conceito de ñflorestaò, o monocultivo de árvores realizado em 

grande escala é constituído geralmente por uma única espécie arbórea, com a semeadura 

realizada no mesmo período e árvores, portanto, com a mesma idade, exigindo preparação do 

solo, uso de herbicidas e fertilizantes, espaçamentos apropriados, técnicas de colheita. Enfim, 

as necessidades são semelhantes às de qualquer outro cultivo de lavoura, como a soja ou o 

milho (WRM, 2003). O biólogo Paulo Brack (2008) avaliou que plantios homogêneos 

realizados em larga escala são produto de uma visão imediatista, que busca o maior lucro 

possível, considerando o menor tempo necessário. Dessa forma, afirma-se que os Parques 

Florestais foram constituídos por monocultivos com o objetivo de testar técnicas de plantio e 

manejo de espécies arbóreas, tanto nativas quanto exóticas, para a produção em grande escala 

de material lenhoso com fins econômicos. 

Em 1949 o INP manifestava que assim que as técnicas de plantios da araucária fossem 

descobertas, seriam incentivados plantios em grande escala e os métodos seriam divulgados 

ñ[...] ao apreo de particulares e, saindo dos limites das Esta»es oficiais, se transforme em 

empresa vantajosa, ao alcance de todos e procurada por muitosò (INP, 1949, p. 403). Foi 

principalmente por meio do periódico anual Anuário Brasileiro de Economia Florestal que as 

técnicas testadas nos parques e hortos florestais do INP foram divulgadas. O primeiro Anuário 

foi publicado em 1948, com o propósito de contribuir para a divulgação do conhecimento 

produzido na Conferência Latino-Americana de Florestas e Produtos Florestais ocorrida em 
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Teresópolis, estado do Rio de Janeiro, naquele mesmo ano. Na abertura do segundo Anuário, 

o presidente do Instituto Nacional do Pinho, Virgílio Gualberto, expressou que: 

[...] é desejo do Instituto que o ANUÁRIO possa levar a mesma ajuda a 

quantos têm intêresses ligados à exploração florestal, contribuindo para o 

aperfeiçoamento e expansão desta fonte exuberante de trabalho, a cujos 

êxitos ou insucessos se acha estritamente ligado o Instituto Nacional do 

Pinho, desde a data de sua criação, em 1941 (INP, 1949, p. 2, grifo no 

original). 

Ao todo foram dezessete números do Anuário publicados até 1965 pelo INP e dois 

números referentes a 1967 e 1968 pelo Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal. 

Neles são apresentadas informações sobre florestas nativas e plantadas, relatórios das 

atividades desenvolvidas pelo INP, técnicas de plantio e cultivos testadas nos Parques e em 

empresas particulares, e estudos de cientistas brasileiros e estrangeiros dedicados à Botânica, 

Geologia, Engenharia Agrônoma, entre outros interessados na economia florestal brasileira. 

Além dos anuários, folhetins e boletins também estimularam a produção e a exploração de 

monocultivos de espécies madeiráveis nativas e exóticas. 

1.4 Parque Florestal José Segadas Viana 

Fragmentada por campos naturais de vegetação rasteira, a Floresta Ombrófila Mista 

primitiva na região de Passo Fundo era abundante em diversas espécies, entre elas o guamirim 

(Myrcia Bombycina), a corticeira (Erythrina spp.), a erva-mate (Ilex paraguariensis) e as 

coníferas: araucária (Araucaria angustifolia) e pinheiro bravo (Podocarpus spp.). No entanto, 

como visto anteriormente, foi amplamente transformada pela indústria madeireira, e na 

primeira metade do século XX, apenas alguns remanescentes de vegetação nativa sobreviviam 

nas áreas florestais.  

Em Mato Castelhano, então distrito do município de Passo Fundo, em 1944, diversos 

proprietários de terras, sabendo do interesse do Instituto Nacional do Pinho na aquisição de 

terras em Passo Fundo ou Carazinho para a criação de um ñhorto florestalò, contataram-no 

para oferecer suas propriedades à venda (O NACIONAL, 28 set. 1946, p. 1; O NACIONAL, 

30 set. 1946, p. 1). A compra das terras pelo INP efetuou-se dois anos depois, em 1946.  Na 

escritura pública lavrada, a área adquirida foi inventariada como uma gleba de terras de 

13.279,481 m², na entrada de Mato Castelhano (CRIPF, 2008), equivalentes a 

aproximadamente 1.275 hectares, que constituíram o Parque Florestal José Segadas Viana. 

O homenageado, José Segadas Viana, foi ñum dos fundadores do Centro Trabalhista 

de Estudos Políticos e Sociais, que teve destacado papel na organização do Partido 
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Trabalhista Brasileiro (PTB)ò. Atuou também no Ministério do Trabalho, elegeu-se deputado 

à Assembleia Nacional Constituinte em 1945 e, em 1950, seu mandato parlamentar foi 

renovado na mesma eleição que escolheu Getúlio Vargas como presidente (CPDOC, 2015). É 

um nome com significado nacional, mas sem ligação direta com o lugar onde o Parque fora 

instalado. O critério de escolha, no contexto do trabalhismo brasileiro, fica ainda mais claro 

quando se observa que o INP passou, em 1942, para jurisdição do Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio (BRASIL, 1942). 

O processo de aquisição das terras pelo Instituto Nacional do Pinho não foi tão simples 

como pareceu. A imprensa regional de Passo Fundo utilizada como fonte, especificamente o 

jornal O Nacional, veiculou muitos textos e notícias sobre o tema no período de 26 de 

setembro a 10 de outubro de 1946, registrando um conflito no processo de negociação. 

Atualmente, a imprensa é intensamente utilizada como fonte para as pesquisas históricas. 

Nesse sentido, a historiadora Tania Regina de Luca destacou que o papel do historiador é 

justamente problematizar o acontecimento e a sua narração, ou seja:  

Pode-se admitir, à luz do percurso epistemológico da disciplina e sem 

implicar a interposição de qualquer limite ou óbice ao uso de jornais e 

revistas, que a imprensa periódica seleciona, ordena, estrutura e narra, de 

uma determinada forma, aquilo que se elegeu como digno de chegar até o 

público. O historiador, de sua parte, dispõe de ferramentas provenientes da 

análise do discurso que problematizam a identificação imediata e linear entre 

a narração do acontecimento e o próprio acontecimento, questão, aliás, que 

está longe de ser exclusiva do texto da imprensa (2005, p. 139). 

O Nacional, fundado em 1925 no município de Passo Fundo, circulava de segunda-

feira a sábado. Seus exemplares encontram-se disponíveis para consulta no Arquivo Histórico 

Regional da Universidade de Passo Fundo. O jornal Diário da Manhã, citado inúmeras vezes 

nas reportagens do jornal O Nacional, foi criado em 1935, e não possui exemplares 

arquivados das publicações da época em estudo, inviabilizando a análise comparada das 

notícias. Atualmente, ambos continuam em circulação. Para Sandra Benvengnú, que estudou 

as relações regionais de poder: 

A partir da década de 1950, a imprensa brasileira passou por transformações, 

mudando do tradicional ójornal de opini«oô, para o ójornal de informa«oô, 

negando assim suas características políticas e ideológicas. Diferente, porém, 

foi sua história em Passo Fundo. [...] essa mudança não atingiu os periódicos 

locais na sua totalidade, permanecendo muito forte e nítida a tendência de 

ójornal de opini«oô. Em rela«o ¨ §rea pol²tica mais precisamente, n«o s· 

permaneceu essa característica, como também, os periódicos comportaram-

se e agiram como partidos pol²ticos, procurando desse modo, órepresentar 

valores e interesses de segmentos da sociedadeô [...] dif²cil se torna - para 

não dizer impossível -, falar dos jornais de Passo Fundo, sem passar pelo 
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posicionamento político de seus proprietários, assuntos esses indissociáveis 

(2006, p. 18-19). 

O proprietário do periódico O Nacional, Múcio de Castro, ligado ao Partido 

Trabalhista Brasileiro (PTB), tinha antigas rivalidades com o proprietário do periódico Diário 

da Manhã, Túlio Fontoura, vinculado ao Partido Social Democrático (PSD). Essa rivalidade 

se mostrava presente nos peri·dicos em diversos momentos, a ñpar dos partidos pol²ticos 

institucionalizados em Passo Fundo, ou melhor dizendo, o PTB e o PSD, os jornais locais O 

Nacional e Diário da Manhã ao expressarem esses partidos, seguiam paralelamente como 

duas foras privadas em oposi«o permanenteò (BENVENGNĐ, 2006, p. 20). Isto ®, os 

grupos políticos locais se expressavam por meio dos jornais. As reportagens exprimiam 

conflitos e tensões políticas que estavam conectados à aquisição das terras, mas que a 

antecediam e eram mais amplos. 

As reportagens veiculadas pelo O Nacional apresentam um conflito envolvendo três 

agentes: os proprietários e posseiros do distrito de Mato Castelhano que venderam suas terras 

ao Instituto Nacional do Pinho, os intermediários que auxiliaram no processo de compra e 

venda, e o próprio Instituto Nacional do Pinho.  

Todas as reportagens referentes ao conflito estão localizadas na primeira página do 

jornal, ou seja, na capa, destacando e estimulando a leitura. Possivelmente o conflito chegou à 

imprensa por meio de uma reportagem veiculada pelo jornal Diário da Manhã nesse período, 

à qual não se tem acesso. O Nacional respondeu a essa primeira publicação no dia 26 de 

setembro de 1946, com uma nota escrita por Alberto Kopper, que é apresentado como 

ñDoutor Alberto Kopper, encarregado, apenas, da respectiva legisla«oò (O Nacional, 26 set. 

1946, p. 1). Alberto Kooper exerceu liderança junto aos empresários da indústria madeireira 

do município de Carazinho. Foi sócio da empresa Gaúcha Madeireira Ltda., exerceu cargo de 

secretário da Associação Profissional das Indústrias de Extração de Madeiras no Rio Grande 

do Sul e em 1943 de delegado florestal, quando projetou a criação de uma cooperativa 

florestal, que plantou araucárias, chegou a possuir 150 associados, cujo objetivo era cumprir 

as diretrizes do Código Florestal brasileiro (WENTZ, 2004). Foi militante e interessado na 

proteção das florestas. Para Wentz, a conscientização de algumas pessoas em relação à 

proteção das florestas e ao cumprimento da legislação foi algo ñ[...] válido, porém ineficaz 

diante do desmatamento, agravado ainda pela constituição de colonizadoras, que derrubavam 

as matas para a construção de estradas e vilasò (2004, p. 138-139).  

A nota publicada em O Nacional por Alberto Kooper tinha o objetivo de esclarecer 

que Pedro Kopper, seu pai, residente na cidade de Carazinho, participou da transação para 



53 

 

 

obter as procurações dos vendedores e, posteriormente, passar as escrituras ao INP, sem 

interferir no preço das terras (O Nacional, 26 set. 1946, p. 1). Isso permite supor que o Diário 

da Manhã, em sua primeira reportagem sobre o caso, teria apontado alteração nos valores das 

terras pelos intermediadores das negociações. 

Em reportagem do final de setembro, na capa, o periódico O Nacional estampou: 

O doloroso ñdramaò dos agricultores de Mato Castelhano. O CHEFE DA 

NAÇÃO CIENTE DA TRANSAÇÃO COM O INP. Um dos proprietários e 

principal intermediario, sr. João Pedro Mazzaro, dirigiu-se ao gal. Dutra. O 

que o publico precisa saber e irá conhecer detalhadamente nos proximos dias 

[sic]ò (O Nacional, 27 set. 1946, p. 1, grifo no original). 

Registrou que ña folha local Diário da Manhã se propoz a realizar uma série de 

reportagens, numa ©nsia de semear a confus«o e estabelecer uma óguerra de nervosô entre os 

ex-proprietarios das aludidas terras, o Instituto Nacional do Pinho e os intermediários [sic]ò 

(O Nacional, 27 set. 1946, p. 1, grifo no original). A reportagem ainda informou que um 

telegrama havia sido enviado ao Presidente da República pelos reclamantes, apontando 

supostas irregularidades na negociação das terras. 

João Pedro Mazzaro, um dos proprietários e intermediador da negociação (CRIPF, 

2008; O NACIONAL, 1946), encaminhou, em sua defesa, um telegrama ao Presidente da 

República Eurico Gaspar Dutra e explicou: 

Tendo havido interesse de grande maioria de proprietarios da aludida área, 

com o fim de vende-la, visto se tratar de area, em sua maioria, desmatada e, 

portanto, inutilizada para a agricultura, e sabedor de que o referido Instituto 

pretendia adquirir uma area apreciável, afim de instalar um horto florestal, 

puz-me, juntamente com outros proprietarios, tambem interessados em 

vender, em contato com os demais. Estes, prontamente concordaram em 

efetuar venda pelo preço então acertado. Nesse sentido, foi firmado o 

respectivo compromisso. De posse do preço, tendo, assim, a base necessária, 

formulei oferta ao INP que, depois de discutida devidamente, aceitou e 

recebeu escriturada a mencionada area, isto, porém, após longo tempo [sic] 

(O Nacional, 27 set. 1946, p. 1, grifo nosso). 

Desse fragmento podem-se obter duas informações importantes: a primeira quando 

Mazzaro escreveu que a §rea adquirida pelo INP era ñem sua maioria, desmatada e, portanto, 

inutilizada para a agriculturaò e que o objetivo do Instituto Nacional do Pinho na aquisição 

dessa §rea era ñinstalar um horto florestalò. Ou seja, ® mais uma informa«o que possibilita 

perceber que a área de terras adquirira pelo INP era desmatada e não possuía uma floresta 

conservada, pois era em partes utilizada para a agricultura e para a criação de animais, além 

de espaço residencial. A criação do horto florestal, ou Parques Florestais, demonstra que o 
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conceito do que viria a ser criado ainda não estava bem definido. Em outros documentos do 

INP (1949; 1950), os Parques Florestais então existentes são chamados de Estações Florestais.  

Sobre as ameaças das quais os intermediários estavam sendo acusados, O Nacional 

escreveu: 

[...] jamais se registrou quaisquer coação ou ameaça na aquisição dos 

imoveis em apreço, como têm alguns elementos pretendido fazer crer. O 

que, efetivamente, houve, por parte dos reclamantes, foi manobra de má fé e 

dolosa, com o espirito de provocar escândalo e tirar proveito. Certamente, 

não teriam os referidos vendedores assim procedido, isto é, pretender tornar 

sem efeito, a transação, si esta não tivesse, por qualquer circunstancia, se 

realizado com o Instituto Nacional do Pinho. Seriam, então, o signatário e 

seus companheiros de aquisição, os prejudicados sem que pudessem voltar 

atraz. Mesmo que fundamento houvesse no vicio que pretendem atribuir a 

essa transação, deveriam ter se servido da Justiça, para tornar nulo o ato, em 

vez de provocar escândalo [sic] (O Nacional, 27 set. 1946, p. 1). 

Basicamente, as acusações que foram realizadas aos intermediadores eram de 

modificar o valor das terras em benefício próprio, e também de forçar os indivíduos que não 

tiveram interesse na venda a realizá-la. No mesmo telegrama, Mazzaro menciona a existência 

de ñintrusosò nas terras: 

Vários proprietários de terras e intrusos desejavam vender seus imóveis e 

direitos, e, como há tempos o Instituto Nacional do Pinho se mostrava 

interessado numa determinada área afim de instalar o horto florestal, nesta 

região, diversos outros proprietários de Mato Castelhano estabeleceram 

contato com os demais cidadãos, donos de imóveis e direitos de posse, 

tratando das pretensões de venda, tendo sido estabelecido um preço certo (O 

Nacional, 27 set. 1946, p. 1). 

Em outra parte do telegrama, Mazarro esclareceu que o horto florestal seria um 

benef²cio para a popula«o local, porque a maioria dos vendedores eram ñintrusosò que n«o 

trabalhavam na terra, e que também traria a oportunidade de trabalharem com assistência 

médica e dentária, possibilitando que seus filhos, que estariam em situação de abandono 

educacional, frequentassem uma escola (O Nacional, 27 set. 1946, p. 1). Os ñintrusosò, como 

é possível verificar em outra reportagem, eram pessoas, possivelmente lavradores nacionais, 

que viviam como posseiros em terras de domínio público, que tiveram de ser adquiridas do 

governo do estado do Rio Grande do Sul, para serem posteriormente legalizadas (O Nacional, 

28 set. 1946, p. 4). Em 1949, no periódico anual do Instituto Nacional do Pinho, Anuário 

Brasileiro de Economia Florestal, o INP registrou que cerca de trinta antigos proprietários 

dos lotes ainda estavam residindo no Parque Florestal José Segadas Viana, alegando que os 

intermediários do processo de negociação não estavam habilitados para realizá-lo. O INP 
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ainda afirmou que os ex-proprietários causavam dificuldades ao trabalho do órgão (INP, 

1949, p. 409). Entretanto, não foram encontrados registros mais detalhados do período em que 

as pessoas saíram do Parque. 

Em publicações datadas de 28 de setembro e 1 de outubro de 1946, ambas na primeira 

página, O Nacional aponta que o Diário da Manhã teria afirmado que a transação prejudicou 

entre 450 e 500 pessoas. Esse número de indivíduos é bastante superior aos transmitentes 

registrados na Certidão de Registro de Imóveis de Passo Fundo, que contabiliza 106 pessoas 

(CRIPF, 2008). Essa contradição no número de transmitentes possivelmente resulta de que o 

Diário da Manhã contabilizou todos os indivíduos da família e o CRIPF registrou apenas os 

que eram os proprietários da terra.  

O Instituto Nacional do Pinho manifestou-se sobre as publicações e sobre os 

telegramas enviados ao Presidente da República no dia 30 de setembro, por meio de um 

telegrama escrito por Plínio de Assis Brasil, Delegado Regional do INP no Rio Grande do 

Sul, e endereçado ao diretor do Jornal O Nacional. Nele, afirmou que não moveu ações de 

despejo contra os ex-proprietários, pois quando do início das atividades do Parque Florestal, 

precisaria de trabalhadores para o plantio de ñpinheirosò e semeadura de cereais, podendo 

esses ex-proprietários prestarem os referidos serviços. No mesmo telegrama Plínio 

determinou a abertura de um inquérito para apurar o assunto (O Nacional, 30 set. 1946, p. 1). 

Em uma publicação de O Nacional, na seção livre, podemos identificar que Alberto 

Kopper fez uso constante de metáforas para narrar os acontecimentos de forma irônica. 

Escreveu ele: 

Diz a folha Diário da Manhã que teríamos sido encarregados pelo sr. João 

Pedro Mazzaro, para realizar uma ñcompraò, que vinha quentinha e 

tabeladinha... Como era natural, teria o ñdefensorò de largar a ñredeò para 

experimentar si havia ñpeixe no rioò... 

Enganou-se, entretanto, redondamente com essa pescaria! Assim mesmo 

continua operando indiretamente. 

No numero de hoje, Diario da Manh« atira outra ñfacadaò quando diz que 

nos aceita como adversario, devido a nossa situação social e... financeira! 

Cr° a dire«o dessa folha, talvez, que, como o ñsustoò n«o surtiu efeito, terá 

de debater a questão de um modo ameno... Mas, esteja certo que, desta vez, 

iremos at® o ñfim da linhaò e... NADA DE BOLAS! [sic] (O Nacional, 1 out. 

1946, p. 1, grifo no original). 

As met§foras possivelmente expressavam que a compra ñque vinha quentinha e 

tabeladinhaò era f§cil e planejada, resultando em propinas para os intermediadores. Os jornais 

faziam críticas um ao o outro: Kooper diz que o Diário da Manhã ñatira outra facadaò em 
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relação à situação financeira do periódico O Nacional. Esse foi mais um momento em que os 

jornais, Diário da Manhã e O Nacional, estamparam rivalidades. 

Em outubro, no entanto, as discussões começaram a se acalmar. Nos dias 2 e 3 O 

Nacional apenas reproduziu os textos publicados nos dias anteriores, sem apresentar 

argumento novo. No dia 4 de outubro O Nacional voltou a publicar um texto assinado por 

Alberto Kopper, que narrou novamente os acontecimentos da primeira semana do conflito. 

Nele é possível identificar que ocorreu a abertura de inquérito policial, ao qual não se obteve 

acesso. Conforme Kopper: 

A COISA mais comica de toda a ñodisseiaò que Diario da Manh« vem 

narrando em corres pardacentas, são, inegavelmente, as passagens em que os 

ñliteratosò, numa linguagem que provoca inveja a Cam»es, Dante e outros ï 

evidenciam a ansia inominavel da INTIMIDAÇÃO! Nesse caso está a 

mudança de local para inquirir testemunhas. Diario da Manhã dá uma 

importancia tão grande a essa maneira dos policiais agirem, quando nada 

mais é que um fato comum destinado a melhor comodidade das próprias 

partes! [sic] (O Nacional, 4 out. 1946, p. 1, grifo no original). 

No dia 5 de outubro, em mais uma publicação assinada por Alberto Kopper, há uma 

nova menção ao inquérito policial:  

QUANTO aos depoimentos no inquerito policial, é de nosso agrado que os 

mesmo sejam divulgados amplamente, afim de que, dessa forma, a 

popula«o venha apreciar o que, realmente, existe em torno dessa ñhorrivel 

tormentaò despejada pela folha da manh«. Ser§, tamb®m, nessa 

oportunidade, que o publico terá ciência de quem são e foram os verdadeiros 

exploradores dos ex-proprietarios? [sic] (O Nacional, 5 out. 1946, p. 1, grifo 

no original). 

Na mesma reportagem, Kopper, referindo-se ao periódico Diário da Manhã, 

incentivou: ñQuem se d®r ao trabalho de reunir os números do jornal da manhã desde a 

semana passada, isto é, desde 28 de setembro, observar§ claramente que o óarticulistaô ao 

envez de avançar, retrocede! Volta ao ponto de partida e dá agigantados passos a quem da 

fase inicial! [sic]ò (O Nacional, 5 out. 1946, p. 4, grifo no original).  Ou seja, instigou os 

leitores de O Nacional a reunirem as reportagens publicadas pelo Diário da Manhã, ao que 

perceberiam que não são apresentadas novas informações sobre o caso e que não haveria 

meios ñnem modos de apresentar novos capítulos!ò (O Nacional, 5 out. 1946, p. 4). 

Nos dias 6, 7 e 8 de outubro O Nacional silenciou, nada publicando sobre o assunto. 

Portanto, percebe-se que o caso começou a perder a atenção dos periódicos. No dia 9 publicou 

texto de Alberto Kopper, que seguiu discordando, com repetições, das notícias do Diário da 

Manhã e ultimou: ñA questão está entregue às mãos da Justiça desta terra, a quem cabe dar o 
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seu veridictum. Ela pronunciar-se-á de modo preciso na elucidação da verdade. Não é através 

da imprensa que se decidem quest»es jur²dicasò (O Nacional, 9 out. 1946, p. 1). Depois disso, 

o caso deixou de ser mencionado na imprensa. 

Interpretando as reportagens veiculadas pelo periódico O Nacional, tomado como 

fonte principal para compreender o processo de aquisição das terras do Parque Florestal José 

Segadas Viana, percebe-se inicialmente diversos sujeitos envolvidos no conflito: os 

proprietários, os intermediadores da venda e o Instituto Nacional do Pinho. Pode-se 

argumentar, entretanto, que os jornais Diário da Manhã e O Nacional se tornaram sujeitos do 

conflito, pois existiu uma disputa entre os periódicos, que se prolongou e se evidenciou nos 

textos e discursos publicados sobre a aquisição das terras.  

O jornal Diário da Manhã, vinculado ao Partido Social Democrático, e O Nacional, 

ligado ao Partido Trabalhista Brasileiro, apresentaram versões diferentes sobre o processo de 

aquisição das terras para o Parque Florestal José Segadas Viana. O primeiro argumentou que 

os intermediários prejudicaram os proprietários que venderam as terras ao INP, em benefício 

próprio, lucrando com a negociação, enquanto o outro periódico, O Nacional, afirmou que os 

intermediários do processo de compra e venda da terra não interferiram no valor das terras. 

O Instituto Nacional do Pinho figurou como comprador, mas não se envolveu 

diretamente. Ele tentou conciliar as partes conflitantes, propondo um inquérito policial para 

averiguar o que se passava entre vendedores e intermediários. Infelizmente não se sabe o 

resultado dessa investigação. 

Por outro lado, os textos jornalísticos não discutiram os benefícios ou problemas que a 

criação do Parque Florestal traria ao meio ambiente regional, pois essa preocupação não era 

frequente na época. Os periódicos limitaram-se a discutir a venda e a compra da terra, sem 

abordar o uso que ela teria posteriormente. Apenas a possibilidade de criar empregos foi 

apontada como benefício para os trabalhadores e suas famílias. Os jornais estamparam o 

conflito a partir de rivalidades políticas anteriores, ainda muito presentes em 1946. Elas 

interferiram na forma como a informação foi apresentada ao leitor da época e ao historiador 

de hoje (SÁ; GERHARDT, 2016). 

Quanto ao formato irregular da área da atual Floresta Nacional de Passo Fundo é difícil 

afirmar e sustentar que decorreu do conflito na aquisição das terras, levando em conta a 

interpretação dos documentos relativos ao período inicial da criação do Parque Florestal. 

Conforme o registro cartorial, a venda ocorreu no início de setembro de 1946 (CRIPF, 2008), 

ao passo que o conflito estampado nos jornais, entretanto, data do final daquele mês. Alguns 

proprietários venderam as terras ao Instituto Nacional do Pinho, outros optaram por não 
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realizar venda. Como consequência, o espaço da atual FLONA PF não é um todo contínuo, 

mas fragmentado (SÁ; GERHARDT, 2016), como se pode observar no Mapa 4. 

Mapa 4 - Área geográfica da FLONA PF e de parte da Zona de Amortecimento 

 

Fonte: Arquivo da Floresta Nacional de Passo Fundo.  
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Nota: No traçado verde, área geográfica da FLONA PF. O traçado alaranjado define parte da atual 

Zona de Amortecimento, ou seja, o entorno da unidade de conservação, que tem como objetivo reduzir 

os impactos negativos sobre a unidade (Lei n. 9.985/2000, Art. 2°).  

Os documentos analisados não permitem afirmar seguramente que o conflito foi 

responsável pela forma territorial fragmentada do Parque, mas é possível que tenha interferido 

em sua configuração. Recentemente, quando a FLONA PF assumiu a função de conservação 

da biodiversidade regional, seu formato descontínuo tornou-se uma desvantagem. Diversas 

pesquisas apontaram para uma redução da biodiversidade motivada pela diminuição das áreas 

florestais no Brasil, ou pela sua fragmentação (MUSSURY, 2007; BALBUENO, 2007; 

ZANELLA et al., 2013). A fragmentação do espaço florestal implica diretamente na 

conservação da fauna e da flora locais, pois o cenário não conectado desfavorece a circulação 

de animais e, consequentemente, a variabilidade genética.  

Acredita-se que compreender e explicar as interações humanas com o ambiente, no 

tempo vivido, contribui para a construção do conhecimento assumido pela História Ambiental 

e por outros campos da História. 

1.5 Os outros Parques Florestais instituídos pelo INP 

Além do Parque Florestal José Segadas Viana, outros nove Parques Florestais foram 

criados e administrados pelo Instituto Nacional do Pinho na região de ocorrência endêmica da 

Floresta Ombrófila Mista no Brasil. A Tabela 1 apresenta dados referentes ao ano de criação, 

à denominação, à localização e ao tamanho da superfície dos Parques Florestais, e o Mapa 5 

representa a sua localização geográfica. 
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Tabela 1 - Parques Florestais instituídos pelo Instituto Nacional do Pinho 

Ano Parque Florestal Localização Hectares* 

1943 P.F. Romário Martins Campo Largo - PR 490 

1944 P.F. Joaquim Fiuza Ramos Três Barras - SC 4.041 

1944 P.F. Getúlio Vargas Itanguá - SP**  1.850 

1945 
P.F. Joaquim Francisco de Assis 

Brasil 

São Francisco de Paula - 

RS 
882 

1946 P.F. Manoel Henrique da Silva Fernandes Pinheiro - PR 986 

1946 P.F. Eurico Gaspar Dutra Canela - RS 405 

1946 P.F. José Segadas Viana Passo Fundo - RS 1.275 

1947 P.F. José Mariano Filho Passo Quatro - MG 354 

1954 P.F. de Caçador Caçador - SC 715,30 

1961 P.F. João Goulart Chapecó - SC 1.604,35 

Fonte: Elaborada pela autora a partir de INSTITUTO NACIONAL DO PINHO. Os serviços de 

reflorestamento do I.N.P. Anuário Brasileiro de Economia Florestal, Rio de Janeiro, Ano 2, n. 2, 

p. 410, 1949. INSTITUTO NACIONAL DO PINHO. As atividades do Instituto Nacional do 

Pinho em 1955. Anuário Brasileiro de Economia Florestal, Rio de Janeiro, Ano 8, n. 8, p. 32, 

1955. 
Notas: *Itanguá atualmente é um bairro do município de Capão Bonito, onde se localiza a FLONA de 

Capão Bonito. **A quantidade de hectares considera o número de hectares no momento de criação dos 

Parques Florestais, sem levar em conta posteriores aquisições de terra, com exceção do P.F João 

Goulart, que apresenta os dados atuais, extraídos de: Instituto Chico Mende de Conservação da 

Biodiversidade. Floresta Nacional de Chapecó. Disponível em: < http://www.icmbio.gov.br/ >. 

Acesso em: 15 dez. 2015.
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Mapa 5 - Localização dos Parques Florestais do Instituto Nacional do Pinho 

 
Fonte: Adaptado de BARROS, Eduardo Haeckel Lins de Barros. As atividades do Instituto Nacional do Pinho. Arquivos do Serviço 

Florestal. Ministério da Agricultura. Anais da Reunião Florestal de Itatiaia. Rio de Janeiro. v. 12, p. 77-83, 1957. Disponível em: 

<http://biblioteca.ibge.gov.br/>. Acesso em: 15 abr. 2016.  




































































































































































































































































































